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PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
 
 
 
Aos Administradores e Acionistas do  
BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A. 
 
 
 
1. Examinamos os balanços patrimoniais do banco e consolidados do BANCO CRUZEIRO DO SUL 

S/A. e suas controladas, levantados em 31 de dezembro de 2005 e 2004, para fins de 
reapresentação consoante Ofício CVM/SER/SEP/Nº 57/2007, e as respectivas demonstrações 
banco e consolidadas do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações 
de recursos correspondentes aos exercícios findos naquelas datas, elaborados sob a 
responsabilidade de sua administração com o propósito específico de sua inclusão no conjunto de 
informações básicas requeridas em conexão com o projeto de abertura de capital do Banco, em 
atendimento aos dispositivos da Instrução nº 202 da CVM. Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre essas demonstrações contábeis do banco e consolidadas. 

 
 
2. Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria aplicáveis no Brasil e 

compreenderam: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume 
de transações e o sistema contábil e de controles internos das entidades; (b) a constatação, com 
base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as informações contábeis 
divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais representativas 
adotadas pela administração do Banco e suas controladas, bem como da apresentação das 
demonstrações contábeis banco e consolidadas tomadas em conjunto. 

 
 
3.  Conforme mencionado na nota explicativa 10.a, a partir do exercício de 2005 as despesas de 

comissão pela intermediação de operações de crédito pagas antecipadamente aos 
correspondentes passaram a ser reconhecidas pelo tempo de duração dos contratos, com 
apropriação de quota-parte conjugada com o reconhecimento da respectiva receita de crédito. Com 
esta mudança de prática contábil, do total de R$ 32.282 mil dessa despesa no exercício, foi 
reconhecido no resultado o montante de R$ 28.156 mil, ficando diferido o saldo de R$ 4.126 mil. 

 
 
4. Em nossa opinião exceto quanto aos efeitos do assunto descrito no parágrafo 3, as demonstrações 

contábeis banco e consolidadas referidas no primeiro parágrafo representam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do BANCO CRUZEIRO DO SUL 
S/A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2005 e 2004, o resultado de suas operações, as 
mutações  de seu patrimônio líquido e as origens e aplicações de seus recursos referentes aos 
exercícios findos naquelas datas, de acordo com as praticas contábeis adotadas no Brasil. 

 
 
5. A reapresentação das demonstrações contábeis, conforme mencionado no primeiro parágrafo, foi 

decidida pelo BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A. objetivando fazer nelas refletir, principalmente, a 
eliminação dos lucros não realizados, referente às cessões de créditos do mesmo para os FIDCs. 
conforme preceitua a Instrução CVM nº 247/96.  

 
 
 
JB/ms-142/07 
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6. Anteriormente, emitimos parecer com data de 28 de março de 2007, com o mesmo propósito 

específico deste, de suprir informações requeridas no projeto de abertura de capital do Banco em 
atendimento aos dispositivos da Instrução Nº 202 da CVM. 

 
 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2007. 

 
 
 
 

HORWATH BENDORAYTES AIZENMAN & CIA. 
Auditores Independentes 

CRC 2RJ 0081/O-8 
 
 

  
 

JOSÉ  BENDORAYTES 
Contador 

CRC 1SP 009582/O-8 

SERGIO BENDORAYTES 
Contador 

CRC 1RJ 064460/O-2 “S” – SP 
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Banco Cruzeiro do Sul S.A.

Balanços patrimoniais

em 31 de dezembro de 2005 e 2004

(Em milhares de Reais)

Ativo 2005 2004 2005 2004 Passivo 2005 2004 2005 2004

Circulante 2.165.435 4.597.195 2.293.542 4.708.520 Circulante 1.915.585 4.516.514 2.017.978 4.633.514 

Disponibilidades 2.463         2.561         2.501         2.577         Depósitos 296.344    269.449    243.248    262.118    

Aplicações interfinanceiras de liquidez 67.917       2.430.577 64.763       2.388.848 Depósitos à vista 15.024       9.028         14.631       8.582         
Depósitos interfinanceiros 44.627       25.530       17.325       22.769       

Aplicações no mercado aberto 38.018       2.378.078 61.908       2.382.194 Depósitos a prazo 236.516    234.831    211.115    230.707    
Aplicações em depósitos interfinanceiros 29.899       52.499       2.855         6.654         Outros depósitos 177            60              177            60              

Títulos e valores mobiliários e Captações no mercado aberto 1.324.488 4.133.974 1.324.488 4.133.974 
instrumentos financeiros derivativos 1.828.548 2.003.997 1.490.537 1.878.849 

Carteira própria 1.324.488 1.777.903 1.324.488 1.777.903 
Carteira própria 356.776    197.337    80.200       34.147       Carteira de terceiros -                 2.356.071 -                 2.356.071 
Vinculados a compromissos de recompra 1.330.876 1.798.974 1.330.876 1.798.974 
Instrumentos financeiros derivativos 109.308    3.537         47.873       41.579       Recursos de aceites e emissão de títulos 129.290    60.271       140.296    72.687       
Vinculados à prestação de garantias 31.588       4.149         31.588       4.149         

Recursos de aceites cambiais -                 -                 11.006       12.416       
Relações interfinanceiras 773            743            774            743            Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior 129.290    60.271       129.290    60.271       

Créditos vinculados: Obrigações por repasses do País - Instituições oficiais 1.490         4.147         1.490         4.147         
Depósitos no Banco Central 250            572            251            572            

Correspondentes 523            171            523            171            BNDES 51              84              51              84              
FINAME 1.439         4.063         1.439         4.063         

Operações de crédito 170.893    139.286    614.036    392.694    
Instrumentos financeiros derivativos 113.152    607            16.868       609            

Operações de crédito - Setor privado 177.862    142.927    621.404    398.757    
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (6.969)       (3.641)       (7.368)       (6.063)       Outras obrigações 50.821       48.066       291.588    159.979    

Outros créditos 78.575       19.699       94.584       39.794       Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 151            778            182            795            
Sociais e estatutárias 7.343         6.825         7.344         6.825         

Avais e fianças honrados 2                -                 2                -                 Fiscais e previdenciárias 9.046         10.930       10.280       12.469       
Negociação e intermediação de valores 19.596       -                 2.065         10.660       Negociação e intermediação de valores 9.200         14              4.985         1.243         
Rendas a receber 24              466            503            811            Diversas 25.081       29.519       268.797    138.647    
Títulos e créditos a receber 799            -                 799            24              
Diversos 58.352       19.233       91.413       28.299       Exigível a longo prazo 302.642    103.350    261.967    106.988    
(-) Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (198)          -                 (198)          -                 

Depósitos 66.178       36.160       66.178       36.161       
Outros valores e bens 16.266       332            26.347       5.015         

Depósitos a prazo 66.178       36.160       66.178       36.161       
Despesas antecipadas 16.266       332            26.347       5.015         

Recursos de aceites e emissão de títulos 161.943    39.310       162.988    42.475       
Realizável a longo prazo 92.095       60.316       70.236       110.501    

Recursos de aceites cambiais -                 -                 1.045         3.165         
Títulos e valores mobiliários e Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior 161.943    39.310       161.943    39.310       

instrumentos financeiros derivativos 49.079       11              5.258         11              
Obrigações por repasses do País - Instituições oficiais -                 1.294         -                 1.294         

Carteira própria 12              -                 12              -                 
Moedas de privatização 11              11              11              11              BNDES -                 49              -                 49              
Instrumentos financeiros derivativos 49.056       -                 5.235         -                 FINAME -                 1.245         -                 1.245         

Operações de crédito 17.161       53.636       19.411       85.089       Instrumentos financeiros derivativos 43.821       1                -                 1                

Operações de crédito - Setor privado 18.247       55.004       20.497       86.457       Outras obrigações 30.700       26.585       32.801       27.057       
(-) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.086)       (1.368)       (1.086)       (1.368)       

Fiscais e previdenciárias 30.302       25.646       32.402       26.118       
Outros créditos 9.940         6.556         18.564       15.373       Diversas 398            939            399            939            

Títulos e créditos a receber -                 -                 3.421         2.749         Resultados de exercícios futuros 94              115            94              115            
Diversos 9.940         6.556         15.143       12.624       

Participação minoritária nas controladas -                 -                 19.186       17.575       
Outros valores e bens 15.915       113            27.003       10.028       

Patrimônio líquido 119.690    100.827    100.496    85.861       
Bens não de uso próprio -                 -                 9.916         9.915         
Despesas antecipadas 15.915       113            17.087       113            Capital social

De domiciliados no País   70.000       39.500       70.000       39.500       
Permanente 80.481       63.295       35.943       25.032       Reservas de capital 3.349         1.957         3.349         1.957         

Reservas de reavaliação 6.521         6.521         6.521         6.521         
Investimentos 64.156       52.803       19.549       14.462       Reservas de lucros 3.581         2.719         3.581         2.719         

Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 479            240            479            240            
Participações em controladas - no País 56.213       46.252       19.549       -                 Lucros acumulados 35.760       49.890       16.566       34.924       
Outros investimentos 7.943         6.551         -                 14.462       

Imobilizado de uso 12.373       9.361         12.433       9.429         

Outras imobilizações de uso 16.282       11.710       16.452       11.880       
(-) Depreciações acumuladas (3.909)       (2.349)       (4.019)       (2.451)       

Diferido 3.952         1.131         3.961         1.141         

Gastos de organização e expansão 4.526         1.616         4.539         1.627         
(-) Amortização acumulada (574)          (485)          (578)          (486)          

Total do ativo 2.338.011 4.720.806 2.399.721 4.844.053 Total do passivo 2.338.011 4.720.806 2.399.721 4.844.053 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Banco Consolidado Banco Consolidado
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Banco Cruzeiro do Sul S.A.

Demonstrações de resultados

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004

(Em milhares de Reais)

2005 2004 2005 2004

Receitas da intermediação financeira 675.533   615.381   697.042   605.560   

Operações de crédito 211.117   171.077   265.702   181.287   
Resultado de títulos e valores mobiliários 472.736   457.550   435.827   433.851   
Resultado com instrumentos financeiros derivativos (8.320)     (19.601)    (4.487)     (15.933)    
Resultado de aplicações compulsórias -              6.355       -              6.355       

Despesas da intermediação financeira (534.347)  (503.608)  (524.133)  (510.585)  

Operações de captação no mercado (523.890)  (503.378)  (512.796)  (510.659)  
Operações de empréstimos e repasses (2.143)     (1.007)     (2.143)     (1.007)     
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (8.314)     777          (9.194)     1.081       

 
Resultado bruto da intermediação financeira 141.186   111.773   172.909   94.975     

Outras receitas (despesas) operacionais (114.536)  (63.095)    (150.293)  (66.983)    

Receitas de prestação de serviços 24.329     5.755       33.184     9.939       
Despesas de pessoal (22.746)    (18.305)    (24.118)    (19.831)    
Outras despesas administrativas (88.148)    (51.989)    (97.320)    (57.971)    
Despesas tributárias (14.202)    (8.931)     (15.575)    (9.676)     
Resultado de participações em controladas 1.816       2.512       -              -              
Outras receitas operacionais 43.436     26.569     8.477       26.784     
Outras despesas operacionais (59.021)    (18.706)    (54.941)    (16.228)    

Resultado operacional 26.650     48.678     22.616     27.992     

Resultado não operacional 103          (1.460)     74            (1.414)     

Resultado antes da tributação sobre o lucro 26.753     47.218     22.690     26.578     

Imposto de renda e contribuição social (351)        (11.448)    180          (4.936)     

Provisão para imposto de renda (2.352)     (8.417)     (4.171)     (9.389)     
Provisão para contribuição social (886)        (1.222)     (1.578)     (1.610)     
Ativo fiscal diferido 2.887       (1.809)     5.929       6.063       

Participações no lucro - Empregados -              (1.630)     -              (1.630)     

Participação minoritária nas controladas -              -              (696)        (838)        

Lucro líquido do exercício 26.402     34.140     22.174     19.174     

Juros sobre o capital próprio 9.171       6.400       9.171       6.400       

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Banco Consolidado
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Banco Cruzeiro do Sul S.A.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004

(Em milhares de Reais)

Ajuste ao valor
Capital Reservas Reserva de Reserva de mercado TVM            Lucros

realizado de capital reavaliação de lucros e derivativos  acumulados      Total

Saldos em 31 de dezembro de 2003 39.500    1.134        6.521           1.332       (66)                           23.535              71.956    

Ajustes de exercícios anteriores -              -               -                   -               -                               2                       2             

Ajuste ao valor de mercado - TVM:
Próprio -              -               -                   -               277                          -                        277         
De controladas -              -               -                   -               29                            -                        29           

Outros eventos:
Atualização de títulos patrimoniais -              823           -                   -               -                               -                        823         

Lucro líquido do exercício -              -               -                   -               -                               34.140              34.140    

Destinações:
Reserva legal -              -               -                   1.387       -                               (1.387)               -             
Juros sobre capital próprio - - - -               -                               (6.400)               (6.400)    

Saldos em 31 de dezembro de 2004 39.500    1.957        6.521           -  2.719       240                          49.890              100.827  

Ajustes de exercícios anteriores -              -               -                   -               -                               1                       1             

Aumento de capital 30.500    -               -                   -               -                               (30.500)             -             

Ajuste ao valor de mercado - TVM
Próprio -              -               -                   -               198                          -                        198         
De controladas -              -               -                   -               41                            -                        41           

Outros eventos:
Atualização de títulos patrimoniais -              1.392        -                   -               -                               -                        1.392      

Lucro líquido do exercício -              -               -                   -               -                               26.402              26.402    

Destinações:
  Reserva legal -              -               -                   862          -                               (862)                  -             
  Juros sobre o capital próprio -              -               -                   -               -                               (9.171)               (9.171)    

Saldos em 31 de dezembro de 2005 70.000    3.349        6.521           3.581       479                          35.760              119.690  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Banco Cruzeiro do Sul S.A.

Demonstrações das origens e aplicações de recursos

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004

(Em milhares de Reais)

2005 2004 2005 2004

Origem dos recursos 2.930.503    2.303.410  3.087.086  2.277.104    

Lucro líquido ajustado 29.443         34.847       25.226       20.713         

Lucro líquido do exercício 26.402         34.140       22.174       19.174         
Depreciações e amortizações 1.649           707            1.660         717              
Atualização de títulos patrimonias 1.392           -                 1.392         822              

Ajustes de períodos anteriores 1                  2                1                2                  

Participação minoritária -                   -                 1.611         1.752           

Variação nos resultados de exercícios futuros (21)               85              (21)             85                

Recursos de terceiros originários de 2.901.080    2.268.476  3.060.269  2.254.553    

Aumento dos subgrupos do passivo 411.800       2.186.705  352.881     2.254.553    

   Depósitos 56.913         -                 11.147       -                   
   Operações compromissadas -                   2.105.740  -                 2.105.740    
   Recursos de aceites e emissão de títulos 191.652       62.312       188.122     49.230         
   Instrumentos financeiros derivativos 156.365       550            16.258       552              
   Relações interfinanceiras e interdependências -                   -                 -                 -                   
   Outras obrigações 6.870           18.103       137.354     99.031         

Diminuição dos subgrupos do ativo 2.489.280    81.771       2.707.388  -                   

Aplicações interfinanceiras de liquidez 2.362.660    -                 2.324.085  -                   
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos 126.620       -                 383.303     -                   
Operações de crédito -                   80.707       -                 -                   

       Outros valores e bens -                   1.064         -                 -                   

Aplicação dos recursos 2.930.601    2.303.485  3.087.162  2.277.176    

Juros sobre o capital próprio 9.171           6.400         9.171         6.400           

Inversões em bens e investimentos 15.925         20.755       9.659         8.796           

Imobilizado de uso 4.572           7.114         4.572         7.114           
       I Investimentos 11.353         13.641       5.087         1.682           

Aplicações no diferido 2.910           141            2.912         152              

Aumento dos subgrupos do ativo 89.158         2.254.878  251.983     2.254.010    

Aplicações interfinanceiras de liquidez -                   1.886.705  -                 1.844.857    
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos -                   360.446     -                 241.419       
Relações interfinanceiras 30                582            31              582              
Operações de crédito (4.868)         -                 155.664     138.578       
Outros créditos 62.260         7.145         57.981       24.868         
Outros valores e bens 31.736         -                 38.307       3.707           

Diminuição dos subgrupos do passivo 2.813.437    21.311       2.813.437  7.818           

Depósitos -                   13.619       -                 126              
Captações no mercado aberto 2.809.486    -                 2.809.486  -                   
Obrigações por repasses 3.951           7.692         3.951         7.692           

Variação das disponibilidades (98)               (75)             (76)             (71)               

Modificações na posição financeira
Disponibilidades

Início do período 2.561           2.636         2.577         2.648           
Fim do período 2.463           2.561         2.501         2.577           

Variação das disponibilidades (98)               (75)             (76)             (71)               

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Banco Consolidado
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Banco Cruzeiro do Sul S.A. 
 
 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2005 e 2004 
 
(Em milhares de Reais) 
 
 
 
 
 

1 Contexto operacional 
 
O Banco Cruzeiro do Sul S.A. é um Banco Múltiplo que opera com as carteiras comercial e de 
investimento e é líder do Conglomerado Cruzeiro do Sul, que também inclui as seguintes 
entidades: Bancred S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, BCS Seguros S.A., Cruzeiro do 
Sul S.A. Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros, Cruzeiro do Sul Imobiliária, Comercial, 
Importadora e Exportadora Ltda. e Companhia Promotora de Vendas - Proveban. 
 
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições associadas, integrantes 
do Conglomerado Cruzeiro do Sul.  Os benefícios dos serviços prestados entre essas instituições 
e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos segundo a praticabilidade e 
razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente. 
 
 

2 Apresentação das demonstrações financeiras 
 
As demonstrações financeiras consolidadas do Banco Cruzeiro do Sul S.A. abrangem as 
demonstrações financeiras do Banco Cruzeiro do Sul S.A., empresas controladas, e Entidades de 
Propósito Específico (EPE), e foram elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei 
das Sociedades por Ações para a contabilização das operações, associadas às normas e instruções 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), do Banco Central do Brasil (Bacen), da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e da Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
 
Para a elaboração dessas demonstrações, foram eliminadas as participações de uma empresa em 
outra, os saldos de contas patrimoniais, as receitas, as despesas e os lucros não realizados entre as 
empresas. As participações de acionistas minoritários no patrimônio líquido e no resultado das 
controladas foram apresentadas separadamente no balanço patrimonial e no resultado do 
exercício consolidado, respectivamente. 
 
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, como a mensuração de provisão 
para perdas com operações de crédito, estimativas do valor justo de certos instrumentos 
financeiros, provisões para contingências e outras provisões, cujo resultado efetivo pode ser 
diferente das estimativas. 
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Banco Cruzeiro do Sul S.A. 
 
 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
 
(Em milhares de Reais) 
 
 
 
 
 
 
 

 

A apresentação das demonstrações financeiras consolidadas do Banco Cruzeiro do Sul S.A. e 
suas controladas tem como propósito sua inclusão no conjunto de informações básicas requeridas 
em conexão com o projeto de abertura de capital do Banco, em atendimento aos dispositivos da 
Instrução nº 202 da CVM. 
 
Destacamos as principais sociedades incluídas na consolidação e as participações detidas pelo 
Banco Cruzeiro do Sul S.A. (diretas e indiretas): 
 

% de Participação 
 

 2005 2004
Controladas   

Bancred S.A. Crédito, Financiamento e Investimento 71,87 71,87
BCS Seguros S.A. 99,93 99,9
Cruzeiro do Sul S.A. Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros 100,00 100,00
Cruzeiro do Sul Imobiliária, Comercial, Importadora e Exportadora Ltda. 99,99 99,99
Companhia Promotora de Vendas - Proveban 99,97 99,97

   
Entidades de Propósito Específico (i) (ii)   

FIDC BCS CC1 - 24,90
FIDC BCS CC2 27,06 -
FIDC BCS 60 97,82 71,52
FIDC BCS 120 89,07 95,83
FIDC BCS 180 90,08 80,16
FIDC BCS 360 57,14 71,57
FIDC BCS MAXCRED 19,73 -

 
(i) Participações representadas por cotas subordinadas nos Fundos de Investimento em Direitos 

Creditórios (FIDC), que para fins de apresentação dessas demonstrações financeiras foram 
consolidadas em atendimento à legislação vigente nas respectivas datas-base. 

 
(ii) Os FIDCs estão sendo consolidados em razão de o Banco Cruzeiro do Sul S.A. exercer 

controle operacional sobre os créditos cedidos aos fundos. 
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O balanço patrimonial resumido e o lucro líquido do exercício das entidades de propósito 
específico são os seguintes: 
 

2005 
FIDC  

BCS 60 
FIDC 

BCS 120
FIDC 

BCS 180
FIDC 

BCS 360
FIDC BCS 

Maxcred 
FIDC

 BCS CC2
   
Ativo 65.017 65.526 67.899 95.049 49.108 182.243
Passivo 116 120 121 167 44 147
Patrimônio líquido 64.901 65.406 67.778 94.882 49.064 182.096
Lucro do exercício 4.530 4.966 4.634 7.550 2.254 18.683
 

2004 FIDC BCS 60 FIDC BCS 120 FIDC BCS 180 FIDC BCS 360 FIDC BCS CC1
   
Ativo 62.672 42.155 50.649 53.234 77.624
Passivo 2.633 1.736 2.092 1.883 142
Patrimônio líquido 60.039 40.419 48.557 51.351 77.482
Lucro do exercício 3.238 2.777 2.910 2.923 16.664
 
A parcela do patrimônio líquido e o lucro líquido do exercício correspondente à participação de 
terceiros nos Fundos de Investimentos em Direitos Creditório estão sendo apresentados nas 
rubricas outras obrigações diversas e em despesas de captação no mercado, respectivamente. 
 
A administração do Banco decidiu reapresentar as demonstrações financeiras consolidadas 
referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2006 e 2005 para refletir a eliminação dos 
lucros não realizados, referentes às cessões de créditos do Banco para os FIDC. A reconciliação 
do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2006 e 2005 e do lucro líquido dos exercícios 
findos naquelas datas apresentados nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do 
Banco é apresentada como segue: 
 
 2005 2004 
   

 
Patrimônio 

líquido
Lucro 

líquido
Patrimônio 

líquido  
Lucro 

líquido
Individual 119.690 26.402 100.827  34.140

Eliminação do lucro nas cessões de crédito com 
FIDC (39.261) (11.260) (28.001)  (28.001)
Ajuste na provisão para créditos de liquidação 
duvidosa  527 101 426  426
Despesas de comissões sobre créditos cedidos 9.381 4.701 4.680  4.680
Impacto de impostos 10.159 2.230 7.929  7.929

   

Consolidado 100.496 22.174 85.861     19.174
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3 Principais práticas contábeis 
 
As principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das operações e elaboração das 
demonstrações financeiras são:  
 
a. Resultado das operações 

 
É apurado pelo regime de competência e considera: 
 
• Os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cambiais, calculados com base em 

índices ou taxas oficiais, pro rata temporis, incidentes sobre ativos e passivos circulantes 
e a longo prazo; 

 
• Os efeitos de provisões para ajustar ativos ao valor de mercado ou de realização;  
 
• O resultado dos ajustes dos investimentos em sociedades controladas pelo método da 

equivalência patrimonial; 
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• A parcela atribuível ao imposto de renda, calculada à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável, acrescido de adicional de 10% incidente sobre o lucro tributável excedente aos 
limites fiscais estabelecidos; 

 
• A parcela correspondente à contribuição social, calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 

ajustado antes do imposto de renda; e 
 
• Os créditos tributários e o passivo diferido, constituídos sobre as diferenças 

intertemporais entre o resultado contábil e o fiscal, calculados pelas alíquotas de imposto 
de renda e contribuição social descritos acima. 

 
b. Ativos circulante e realizável a longo prazo 

 
Títulos e valores mobiliários  
 
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068, do Banco Central do Brasil, os títulos e 
valores mobiliários integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, 
conforme intenção da Administração, atendendo aos seguintes critérios de contabilização: 
 
• Títulos para negociação - Adquiridos com o propósito de serem ativa e freqüentemente 

negociados. São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos e ajustados ao valor de mercado, com os ganhos e perdas não realizados 
reconhecidos no resultado do período. 
 

• Títulos disponíveis para venda - São contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos auferidos, os quais são reconhecidos no resultado do período, e 
ajustados pelo valor de mercado. Os ganhos e perdas não realizados, líquidos dos efeitos 
tributários, decorrentes das variações no valor de mercado são reconhecidos em conta 
destacada do patrimônio líquido sob o título de “Ajuste ao Valor de Mercado - Títulos e 
Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos”.  
 

• Títulos mantidos até o vencimento - Adquiridos com a intenção e a capacidade 
financeira para manter até o vencimento. São contabilizados pelo custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos, os quais são reconhecidos no resultado do período. 
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Instrumentos financeiros derivativos 
 
Os instrumentos financeiros derivativos designados como partes de uma estrutura de proteção 
contra riscos (hedge) podem ser classificados como: 
 
• Hedge de risco de mercado - Os ativos e passivos financeiros objetos de hedge e os 

respectivos instrumentos financeiros derivativos relacionados são contabilizados pelo 
valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvalorizações reconhecidas 
no resultado do período. 
 

• Hedge de fluxo de caixa - Os ativos e passivos financeiros objetos de hedge e os 
respectivos instrumentos financeiros derivativos relacionados são contabilizados pelo 
valor de mercado, com as correspondentes valorizações ou desvalorizações, em conta 
destacada no patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários. 

 
Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de hedge contábil 
estabelecidos pela Circular nº 3.082, do Banco Central do Brasil, principalmente derivativos 
utilizados para administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de 
mercado, com as valorizações e desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado do 
período. 
 
Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa 
 
As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação às operações, aos devedores e garantidores, 
observando os parâmetros estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do Bacen, que requer a 
análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo AA (risco mínimo) e H 
(perda). As rendas das operações de crédito vencidas há mais de 60 dias, independentemente 
de seu nível de risco, somente serão reconhecidas como receita, quando efetivamente 
recebidas. 
 

356



Banco Cruzeiro do Sul S.A. 
 
 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
 
(Em milhares de Reais) 
 
 
 
 
 
 
 

 

As operações classificadas como nível H permanecem nessa classificação por seis meses, 
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, por cinco anos, em 
contas de compensação, não mais figurando em contas patrimoniais.  As operações 
renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas. As 
renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que 
estavam em contas de compensação são classificadas como H e os eventuais ganhos 
provenientes da renegociação somente são reconhecidos como receita, quando efetivamente 
recebidos.  A provisão para operações de crédito de liquidação duvidosa, considerada 
suficiente pela Administração, atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução 
anteriormente referida, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 7a. 
 
Demais ativos circulante e realizável a longo prazo 
 
São demonstrados pelo custo, acrescido dos rendimentos e das variações monetárias e 
cambiais incorridos, deduzido das correspondentes rendas de realização futura e/ou de 
provisões para perdas. 
 

c. Permanente 
 
Os investimentos em sociedades controladas são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial, na proporção da participação no valor do patrimônio líquido das sociedades 
investidas, conforme demonstrado na Nota Explicativa nº 11. 
 
Os outros investimentos estão representados principalmente por títulos patrimoniais, que se 
encontram registrados ao valor de custo, ajustados pela atualização patrimonial informada 
pelas respectivas instituições. 
 
O imobilizado está registrado pelo custo de aquisição, reavaliado quando aplicável, e é 
depreciado pelo método linear, com base nas seguintes taxas anuais: móveis, utensílios, 
sistemas de comunicações e instalações - 10%; sistema de processamento de dados e 
veículos - 20%. 
 
O diferido é representado, substancialmente, por benfeitorias, aquisição e desenvolvimento 
de logiciais, com amortização de 10% e 20% a.a., respectivamente, pelo método linear. 
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d. Passivos circulante e exigível a longo prazo 
 
Os valores demonstrados incluem, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias 
ou cambiais incorridos, exceto os valores relativos aos instrumentos financeiros derivativos e 
passivos objeto de hedge, os quais estão demonstrados conforme item (b). 
 
 

4 Aplicações interfinanceiras de liquidez 
 
Refere-se a aplicações em depósitos interfinanceiros e operações compromissadas, conforme 
segue: 
 
 Banco Consolidado 
   

 2005 2004 2005  2004
Operações compromissadas - Posição bancada   

Letras Financeiras do Tesouro  25.014 22.006 48.904  26.122
Letras do Tesouro Nacional 13.004 - 13.004  -

   

Operações compromissadas - Posição financiada   
Letras Financeiras do Tesouro - 100.032 -  100.032
Letras do Tesouro Nacional - 2.256.040 -  2.256.040

   

Aplicações em depósitos interfinanceiros 29.899      52.499    2.855        6.654
   

Total 67.917 2.430.577 64.763  2.388.848
   

Circulante 67.917 2.430.577 64.763  2.388.848
Realizável a longo prazo - -          -           -
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5 Títulos e valores mobiliários 
 

a. Composição da carteira de títulos e valores mobiliários 
 
 Banco - 2005 
  

 
Carteira 
própria

Vinculados a 
compromisso 
de  recompra

Instrumentos 
financeiros 
derivativos

Moedas de 
privatização

Vinculados 
à prestação 
de garantia Total

  
Letras Financeiras do Tesouro  57.126 1.299.965 - - 31.588 1.388.679
Notas do Banco Central  - 30.911 - - - 30.911
Certificado de Bepósito Bancário 887 - - - - 887
Letras de Câmbio 226 - - - - 226
Debêntures 437 - - - - 437
Cotas de Fundos de Investimento 295.964 - - - - 295.964
Ações de Companhias Abertas 2.148 - - - - 2.148
Moedas de Privatização - - - 11 - 11
Instrum. financ. derivativos            -                - 158.364   -            -    158.364

  
Total 356.788 1.330.876 158.364 11 31.588 1.877.627

 

 
 Banco - 2004 
  

 
Carteira 
própria

Vinculados a
compromisso 
de  recompra

Instrumentos 
financeiros 
derivativos

Moedas de 
privatização

Vinculados 
à prestação 
de garantia Total

  
Letras Financeiras do Tesouro  14.121 1.693.983 - - 4.149 1.712.253
Notas do Banco Central  - 104.991 - - - 104.991
Letras de Câmbio 228 - - - - 228
Debêntures 345 - - - - 345
Outros 3.654 - - - - 3.654
Cotas de Fundos de Investimento 176.650 - - - - 176.650
Ações de Companhias Abertas 2.339 - - - - 2.339
Moedas de Privatização - - - 11 - 11
Instrum. financ. derivativos             -               - 3.537   -         -       3.537

  
Total 197.337 1.798.974 3.537 11 4.149 2.004.008
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 Consolidado - 2005 
  

 
Carteira 
própria

Vinculados a 
compromisso 
de  recompra

Instrumentos 
financeiros 
derivativos

Moedas de 
privatização

Vinculados 
à prestação 
de garantia Total

  
Letras Financeiras do Tesouro  57.126 1.299.965 - - 31.589 1.388.679
Notas do Tesouro Nacional - 30.911 - - - 30.911
Certificado de Depósito Bancário 886 - - - - 886
Debêntures 437 - - - - 437
Cotas de fundos de aplicação 19.355 - - - - 19.355
Ações de companhias abertas 2.408 - - - - 2.408
Moedas de privatização - - - 11 - 11
Instrumentos financeiros derivativos  
  (Nota Explicativa nº 7) - - 53.108 - - 53.108
Outros              -                -            -    -            -                -

  
Total 80.212 1.330.876 53.108 11 31.588 1.495.795

 
 Consolidado - 2004 
  

 
Carteira 
própria

Vinculados a 
compromisso 
de  recompra

Instrumentos 
financeiros 
derivativos

Moedas de 
privatização

Vinculados 
à prestação 
de garantia Total

Letras Financeiras do Tesouro  14.121 1.693.983 - - 4.149 1.712.253
Notas do Banco Central - 104.991 - - - 104.991
Debêntures 345 - - - - 345
Cotas de fundos de aplicação 10.999 - - - - 10.999
Ações de companhias abertas 2.526 - - - - 2.526
Moedas de privatização - - - 11 - 11
Instr. financ. derivativos - - 41.579 - - 41.579
Outros   6.156               -            -    -         -        6.156
  

Total 34.147 1.798.974 41.579 11 4.149 1.878.860
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b. Composição por categoria 
 

 Banco 
    
 2005  2004 
      
 

Custo 
atualizado

Mercado/
contábil

(i) 

Ajuste pelo
 valor de 
mercado

Custo 
atualizado

Mercado/ 
contábil 

(i) 

Ajuste pelo
 valor de 
mercado

      
Títulos para negociação 1.716.919 1.719.240 2.321 841.716 845.459 3.743 
       
Letras financeiras do tesouro  1.384.859 1.388.679 3.820 556.674 557.256 582 
Notas do tesouro nacional 31.238 30.911 (327) - - - 
Notas do banco central  - - - 104.669 104.991 322 
Certificado de depósito bancário 887 887 - - - - 
Letras de câmbio 226 226 - 228 228 - 
Debêntures 411 437 26 327 345 18 
Outros - - - 3.654 3.654 - 
Cotas de fundos de investimento 295.964 295.964 - 173.199 176.650 3.451 
Ações de companhias abertas 3.334 2.136 (1.198) 2.965 2.335 (   630)
       
Títulos disponíveis para venda          149          23 (   126)          149             15 (   134)
        
 Ações de companhias abertas 138 12 (   126) 138 4 (   134)
 Moedas de privatização 11 11 - 11               11 - 
       
Títulos mantidos até o vencimento - - - 1.154.997 1.154.997 - 
       
 Letras financeiras do tesouro - - - 1.154.997 1.154.997 - 
       
Instrum. financ. derivativos   163.424   158.364 (5.060)       3.537        3.537 - 
       

Total 1.880.492 1.877.627 (2.865) 2.000.399 2.004.008 3.609 
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 Consolidado 
   
 2005  2004 

  

 
Custo 

atualizado

Mercado/
contábil

(i)

Ajuste pelo
 valor de 
mercado

Custo 
atualizado

Mercado/ 
contábil 

(i) 

Ajuste pelo
 valor de 
mercado

  
Títulos para negociação 1.440.091 1.442.576 2.485 682.008 682.273 265 
    
Letras financeiras do tesouro 1.384.859 1.388.679 3.820 556.674 557.256 582 
Notas do Banco Central  104.669 104.991 322 
Letras do tesouro nacional    
Notas do tesouro nacional 31.238 30.911 (   327)   
Certificado de depósito bancário 894 886 (8) - - - 
Letras de câmbio    
Debêntures 411 437 26 327 345 18 
Ações de companhias abertas 3.334 2.308 (1.026) 3.183 2.526 (657) 
Cotas de fundos de aplicação 19.355 19.355 - 10.999 10.999 - 
Outros - - - 6.156 6.156 - 
    
Títulos disponíveis para venda         236         111 (   125)             11 11 - 
    
Ações de companhias abertas 225 100 (   125) - - - 
Moedas de privatização 11 11 - 11 11 - 
    
Títulos mantidos até o vencimento - -         - 1.154.997 1.154.997 - 
    
Letras financeiras do tesouro - -         - 1.154.997 1.154.997 - 
    
Instrumentos financeiros derivativos 

(Nota Explicativa nº 7)    53.108    53.108 -      41.579     41.579      - 
    

Total 1.493.435 1.495.795 2.360 1.878.595 1.878.860 265 

 
(i) O valor de mercado dos ativos é apurado com base em preços divulgados por fontes 

externas, como ANDIMA e Bolsa de Valores. 
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c. Composição por prazo de vencimento 
 

 Banco - 2005 

 Vencimento
indeterminado

Até 
3 meses

De 3 a 
12 meses

Acima de 
12 meses Total

Títulos públicos federais - 1.363.225 - 56.365 1.419.590
Certificado de Depósito Bancário - 887 - - 887
Letras de Câmbio - 226 - - 226
Debêntures - 437  437
Cotas de Fundos de Investimento 295.964 - - - 295.964
Ações de Companhias Abertas 2.148 - - - 2.148
Moedas de Privatização 11 - - - 11
Instrum. Financ. Derivativos            -       5.833 103.475 49.056    158.364

Total 298.123 1.370.608 103.475 105.421 1.877.627
 

 Banco - 2004 
  
 Vencimento

indeterminado
Até 

3 meses
De 3 a 

12 meses
Acima de 
12 meses Total

Títulos públicos federais - 662.247 - 1.154.997 1.817.244
Letras de Câmbio - 228 - - 228
Debêntures - 345 - - 345
Outros - 3.654 - - 3.654
Cotas de Fundos de Investimento 176.650 - - - 176.650
Ações de Companhias Abertas 2.339 - - - 2.339
Moedas de Privatização 11 - - - 11
Instrum. Financ. Derivativos            -     3.537 -               -       3.537

Total 179.000 670.011 - 1.154.997 2.004.008
 
 Consolidado - 2005 

 
Vencimento

indeterminado
Até 

3 meses
De 3 a  

12 meses 
Acima de 
12 meses Total

Títulos públicos federais - 1.363.225 - 56.365 1.419.590
Certificado de depósito bancário - 886 - - 886
Debêntures - 437 - - 437
Cotas de fundos de aplicação 19.355 - - - 19.355
Ações de companhias abertas 2.408 - - - 2.408
Moedas de privatização 11 - - - 11
Instrum. financeiros derivativos (Nota Explicativa nº 6)          -       36.321 11.552 5.235   53.108
Outros   

Total 21.774 1.400.869 11.552 61.600 1.495.795
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 Consolidado - 2004 
  
 Vencimento

indeterminado
Até 

3 meses
De 3 a  

12 meses
Acima de 
12 meses Total

  
Títulos públicos federais - 662.247 - 1.154.997 1.817.244
Debêntures - 345 - - 345
Cotas de fundos de aplicação 10.999 - - - 10.999
Ações de companhias abertas 2.526 - - - 2.526
Moedas de privatização 11 - - - 11
Instrum. financeiros derivativos (Nota Explicativa nº 6) - 41.579 - - 41.579
Outros          -     6.156 -               -        6.156
  
     Total 13.536 710.327 - 1.154.997 1.878.860

 
Na distribuição dos prazos, anteriormente demonstrados, foram considerados os vencimentos 
dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. 
 

d. Cotas de fundos de investimento 
 
As cotas de fundos de investimento referem-se às cotas subordinadas de fundos de 
investimento em direitos creditórios no montante de R$ 295.964 (2004 - R$ 176.650), 
compostas da seguinte forma: 

 
  2005 2004 
     

Fundo 

Patrimônio 
líquido 

do Fundo

Cotas 
subordinadas 

do Banco 
Cruzeiro do Sul

Patrimônio 
líquido 

do Fundo 

Cotas 
subordinadas 

do Banco 
Cruzeiro do Sul

     
FIDC BCS CC1 - - 77.482 19.296
FIDC BCS CC2 182.096 49.274 - -
FIDC BCS 60 64.901 63.483 60.039 42.942
FIDC BCS 120 65.406 58.258 40.419 38.735
FIDC BCS 180 67.778 61.057 48.557 38.923
FIDC BCS 360 94.882 54.213 51.351 36.754
FIDC BCS MAXCRED 49.064    9.679 -            -
     
     Total 295.964  176.650
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6 Instrumentos financeiros derivativos 
 
O Conglomerado Cruzeiro do Sul opera com instrumentos financeiros derivativos a fim de 
maximizar os resultados de suas operações e administrar a exposição a riscos de mercado, de 
moeda e de taxa de juros.  Os contratos de derivativos envolvendo operações de swap, opções, 
futuros e NDF foram registrados na Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) ou na Central de 
Custódia e Liquidação Financeira de Títulos (CETIP), conforme o caso, envolvendo taxas do 
mercado interfinanceiro, variação cambial e outros índices de preços. 
 
O valor de mercado dos instrumentos financeiros derivativos é apurado utilizando-se informações 
de mercado disponíveis, principalmente os preços e taxas divulgados pela Bolsa de Mercadorias 
& Futuros (BM&F) ou são utilizados modelos matemáticos de interpolação de taxas para os 
prazos intermediários e de extrapolação de taxas para os prazos superiores. 
 
Os valores dos contratos decorrentes dessas operações estão registrados em contas de 
compensação e os valores referentes ao diferencial a receber e a pagar das operações de swap, das 
compras de opção de compra e compras de opção de venda das operações de opções de compra e 
obrigação por compra nas operações de NDF estão registrados nas contas de instrumentos 
financeiros derivativos, no ativo e passivo, conforme demonstrado a seguir: 
 
 Banco 

 2005 2004 

 Ativo 
(passivo)

Valor dos 
contratos

Ativo 
(passivo)  

Valor dos 
contratos

Contratos de swap  
    Diferencial a receber 7 8.730 31 4.006
    Diferencial a pagar - - (   607) 30.621
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Contratos de opções   
   Prêmios de opções a exercer   
     Compra de opções de compra   8.445 54.818 485 4.643
     Compra de opções de venda     4.572 65.586 3.021 4.643

Mercado futuro   
    Indices  - - (     14) 14.408
    Dólar (    1.382) 170.214  

Contratos de NDF   
   Compra a termo a liquidar 145.340 57.193 - -
   Obrigações por compra a termo  (156.973) 126.197 - -
 
 Consolidado 

 2005  2004 

 
Ativo 

(passivo) 
Valor dos 
contratos 

Ativo 
 (passivo) 

Valor dos 
contratos 

Contratos de swap   
   Diferencial a receber 7 8.730 31 4.006
   Diferencial a pagar - - (    609) 30.621

Contratos de opções   
   Prêmios de opções a exercer   
     Compra de opções de compra   34.282 226.755 25.053 53.693
     Compra de opções de venda     13.584 278.518 16.495 53.693

Mercado futuro   
    Índices - - (      14) 14.408
    Dólar (    1.382) 170.214 - -

Contratos de NDF   
   Compra a termo a liquidar  145.340 57.193 - -
   Obrigações por compra a termo  (156.973) 126.197 - -

 
Os valores demonstrados acima na posição de mercado futuro estão classificados na rubrica 
“Negociação e Intermediação de Valores”, por representarem ajustes diários a liquidar. 
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7 Operações de crédito 
 
Apresentamos as informações relativas a operações de crédito que incluem avais e fianças e 
títulos e créditos a receber: 
 
 Banco  Consolidado 

 2005 2004 2005 2004
  
Operações de crédito 196.109 197.931 639.150 479.180
Financiamento em moeda nacional - - 2.751 6.034
Avais e fianças honrados 2 - 2 -
Títulos e créditos a receber       799           -     4.220     2.773

Total 196.910 197.931 646.123 487.987

Circulante 178.663 142.927 622.205 398.781
Realizável a longo prazo 18.247 55.004 23.918 89.206
 
a. Composição da carteira de operações de crédito, avais e fianças e outros créditos, nos 

correspondentes níveis de risco, conforme estabelecido na Resolução nº 2.682, do Banco 
Central do Brasil e composição da provisão para perdas por nível de risco: 
 

Banco – 2005 

Nível de 
risco 

Provisão 
% 

Operações a 
vencer

Operações 
vencidas

Total das 
operações

Distribuição 
 % 

Provisão
R$ mil

AA - 3.632             - 3.632 1,8             -
A 0,5 77.627             - 77.627 39,4 388
B 1,0 57.549 4.499 62.048 31,5 620
C 3,0 34.126 9.735 43.861 22,3 1.316
D 10,0 369 1.180 1.549 0,8 155
E 30,0 1.472 72 1.544 0,8 463
F 50,0 - 2.674 2.674 1,3 1.337
G 70,0 - 3 3 0,1 2
H 100,0           7   3.965    3.972    2,0 3.972

Total  174.782 22.128 196.910 100,0 8.253
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Banco – 2004 

   
Nível de 

risco 
Provisão 

% 
Operações a 

vencer
Operações 

vencidas
Total das 

operações
Distribuição 

 % 
Provisão

R$ mil
   

A 0,5 123.313 - 123.313 62,3 617
B 1,0 29.837 130 29.967 15,1 300
C 3,0 30.576 407 30.983 15,6 929
D 10,0 7.952 548 8.500 4,3 850
E 30,0 985 790 1.775 0,9 532
F 50,0 182 2.965 3.147 1,6 1.573
G 70,0 118 9 127 0,1 89
H 100,0         29     90       119    0,1    119
   

Total  192.992 4.939 197.931 100,0 5.009
 

Consolidado – 2005 
   

Nível de 
risco 

Provisão 
% 

Operações a 
vencer

Operações 
vencidas

Total das 
operações

Distribuição 
 % 

Provisão
R$ mil

   
AA 0          421.197                -      421.197 65,19           -
A 0,5            91.832                -        91.832 14,21         459 
B 1,0            76.740          4.990        81.730 12,65         817 
C 3,0            32.171          9.257        41.428 6,41      1.243 
D 10,0                 348          1.167          1.515 0,23         151 
E 30,0              1.391             167          1.558 0,24         467 
F 50,0                    -          2.678          2.678 0,41      1.339
G 70,0                    -              36              36 0,01           27
H 100,0                   10          4.139          4.149 0,65      4.149
   

Total           623.689        22.434      646.123           100,00          8.652 
 

368



Banco Cruzeiro do Sul S.A. 
 
 
 

Notas explicativas às demonstrações financeiras 
 
(Em milhares de Reais) 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

Consolidado – 2004 
   

Nível de 
risco 

Provisão 
% 

Operações a 
vencer

Operações 
vencidas

Total das 
operações

Distribuição 
 % 

Provisão
R$ mil

   
AA -          187.617                - 187.617 38,44           -
A 0,5          160.665                -      160.665 32,93         803 
B 1,0            28.230            514        28.744 5,89         287 
C 3,0            96.706            651        97.357 19,95      2.921 
D 10,0              7.530            567          8.097 1,66         810 
E 30,0                 932             748          1.680 0,34         504
F 50,0                 215          2.816          3.031 0,62      1.516 
G 70,0                 196            489            685 0,14         479 
H 100,0                   26              85             111 0,03         111
   

Total           482.093          5.870      487.987           100,00          7.431 
 
A provisão para créditos de liquidação duvidosa apresentou a seguinte movimentação no 
exercício: 
 
 Banco  Consolidado 
  

 2005 2004 2005 2004 
     

Saldo inicial 5.009 8.751 7.431 9.328 
Constituições/(reversões) 8.314 (   777) 9.194 ( 1.081)
Baixas para prejuízo  (5.070) (2.965) (7.973) (   816)
     

Saldo atual 8.253 5.009 8.652 7.431 
 
Os créditos recuperados em 2005 foram de R$ 756 no Banco (2004 - R$ 1.087) e R$ 756 no 
Consolidado (2004 - R$ 1.087). 
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b. Composição das operações de crédito por modalidade e atividade econômica: 
 

 Banco  Consolidado 
     

Modalidade 2005 2004 2005 2004
      

Adiantamento a depositantes 1.830  1.961 1.830 1.961 
Conta garantida 45.083 26.791 45.083 26.791 
Cheque especial 2.177 1.309 2.177 1.309 
Capital de giro 51.651 30.951 51.651 30.951 
Crédito pessoal parcelado  53.561 122.951 477.858 410.210 
Mútuo 245 5.290 245 5.290 
Financiamentos 2.750 6.034 2.750 6.034 
Títulos descontados 16.966 2.644 38.461 2.644 
Cartão de crédito consignado (i) 21.846 - 21.846 - 
Avais e fianças honrados 2 - 2 - 
Outros créditos - Títulos e créditos a 
receber  799              - 4.220 2.773 
     

 Total  196.910 197.931 646.123 487.963 
      

Provisão para operações de crédito  (    8.253) (   5.009) (   9.179) (   7.431) 
     

Saldo líquido  188.657 192.922 637.471 480.532 
 
(i) Valor de limite de crédito utilizado no formato de crédito rotativo. 
 
 Banco  Consolidado 
  
Atividade econômica 2005 2004 2005 2004 
    
Setor privado    

Indústria 34.698 20.510 34.698 20.510 
Comércio 17.967 8.235 17.967 8.235 
Intermediários financeiros 217 1.256 217 1.256 
Outros serviços 65.936 35.876 65.935 35.876 
Pessoas físicas   78.092 132.054 527.306 422.086 

    
Total 196.910 197.931 646.123 487.963 
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c. Cessões de crédito 
 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2005 foram realizadas cessões de crédito no 
montante de R$ 791.434 no Banco (2004 - R$ 669.852 ) e R$ 791.434 no Consolidado (2004 
- R$ 669.852), sendo R$ 754.223 no Banco e no Consolidado (2004 - R$ 289.667 ) com 
coobrigação e R$ 37.211 no Banco (2004 - R$ 70.414 ) e  
R$ 37.211 no Consolidado (2004 - R$ 70.414 ) sem coobrigação. O resultado das cessões no 
Banco foram registrados na rubrica receita de operações de crédito no montante de R$ 
175.151 (2004 - R$ 100.434). Os contratos de cessões referem-se a crédito pessoal parcelado. 
 
No Consolidado o resultado das cessões de créditos efetuadas com os FIDC no montante de 
R$ 40.230 (2004 - R$ 15.742 ) foram eliminados e estão sendo reconhecidos pelo critério 
pro-rata temporis, de acordo com o prazo dos contratos das operações. As receitas com as 
cessões de crédito no montante de R$ 134.921 (2004 - R$ 84.692) que permanecem 
contabilizadas no resultado consolidado são referentes às cessões de crédito com outras 
instituições financeiras. 
 
O saldo em 31 de dezembro de 2005 dos contratos cedidos é de R$ 301.483 no Banco e 
Consolidado para as cessões de crédito com coobrigação e R$ 937.954 no Banco e 
Consolidado para as cessões de crédito sem coobrigação (2004 - R$ 172.195 e R$ 18.773, 
respectivamente). 
 
Foram firmados acordos de cooperação com o Banco GE Capital S.A. em 2001, pelo prazo 
de dez anos, com valor mensal mínimo de R$ 2.000; com a Cetelem Brasil S.A. em 2003, 
pelo prazo de cinco anos, com valor mensal mínimo de R$ 7.000; com o Banco Bradesco 
S.A. em 2004 por um período de três anos com valor de até R$ 50.000 por mês podendo ser 
aumentado para até R$ 100.000, desde que o total não exceda R$ 2.000.000. 
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8 Negociação e intermediação de valores 
 
 Banco  Consolidado 
            

 2005  2004   2005  2004 
    

 Ativo Passivo Ativo Passivo Ativo Passivo  Ativo Passivo
    

Caixas de registro e liquidação - - - - 1.803 (68)  - (3)
Devedores/credores - Contas de 
liquidações pendentes - - - - 262 (3.535)  - (1.226)

Outros créditos por negociações e 
intermediação de valores 19.596 (7.818) - - - -  10.660 -

Operações com ativos financeiros e 
mercadorias - (1.382) - (14) - (1.382)  - (14)

Outras obrigações por negociações e 
intermediação de valores         -         - -    -        -         -      -          -

    

Total 19.596 (9.200) - (14) 2.065 (4.985)  10.660 (1.243)
 
 
 

9 Outros créditos - Diversos 
 

 Banco  Consolidado 
  

 2005 2004 2005 2004
  

Adiantamento e antecipações salariais 545 93 545 100 
Adiantamento de comissões 1.468 11 -      12 
Créditos tributários  4.992 1.915 9.820 5.931
Impostos a recuperar (i) - - 10.159 7.929
Devedores por depósitos em garantia 408 162 537    291 
Imposto de renda a compensar 16.281 86 17.536 2.774 
Pagamentos a ressarcir 4.324 1.272 4.407 147
Repasses para cessionários (ii) 35.681 9.197 35.681 9.197 
Valor residual garantido - Leasing 392 420 392 428 
Cartão de crédito consignado (iii) 129 - 129  -
Fundo de garantia para promoção da competitividade - 2.403 - -
Descontos concedidos - 3.191 - 3.191
Devedores diversos no país 3.982 7.039 6.273 10.925
Outros        88          -   1.481          -
     

Total 68.292 25.789 86.960 40.923
  

Circulante 58.352 19.233 71.817 28.299
Realizável a longo prazo 9.940 6.556 15.143 12.624 
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(i)  Refere-se ao imposto de renda e contribuição social a recuperar decorrentes da eliminação do 
resultado de cessão de crédito para os FIDC. 

(ii) Referem-se a saldos pendentes de repasse pelos órgãos conveniados de créditos cedidos aos 
cessionários. 

(iii) Refere-se a valores a receber, por faturamento emitido, dos titulares de cartões de crédito. 
Esse valor representa a soma das faturas do mês, cujo saldo pode ser liquidado pelo valor 
total ou mínimo e nesse caso, financiado como crédito rotativo. 

 
 

10 Outros valores e bens - Despesas antecipadas 
 
Referem-se substancialmente: 
 
a. As despesas de comissão pela intermediação de operações de crédito pagas antecipadamente 

aos correspondentes são reconhecidas pelo tempo de duração dos contratos, com apropriação 
de quota-parte conjugada com o reconhecimento da respectiva receita de crédito. No 
momento em que os créditos são cedidos, os valores não amortizados são imediatamente 
reconhecidos no resultado. Foi reconhecido no resultado do exercício, na rubrica outras 
despesas operacionais, o montante de R$ 32.282 no Banco (2004 - nihil) e R$ 27.581 no 
Consolidado (2004 - nihil), ficando diferido o saldo de R$ 4.126 no Banco (2004 - nihil) e R$ 
15.370 no Consolidado (2004 - 4.680). 

 
b. Os gastos para implantação e divulgação do cartão de crédito consignados a aposentados e 

pensionistas do INSS são amortizados de acordo com o prazo do plano de divulgação 
estabelecido.  No exercício reconhecemos no resultado, na rubrica de outras despesas 
administrativas, o montante de R$ 3.650 no Banco e Consolidado (2004 - nihil), ficando 
diferido o saldo de R$ 20.012 no Banco e Consolidado (2004 - nihil). 

 
c. As despesas de descontos concedidos sobre parcelas de CPP são recebidas antecipadamente. 

No exercício reconhecemos no resultado, na rubrica de outras despesas operacionais, o 
montante de R$ 8.072 no Banco e Consolidado (2004 - nihil), ficando diferido o saldo de R$ 
7.672 no Banco e Consolidado (2004 - nihil). 
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11 Participações em controladas  
 
 Banco 
        

 
Quantidade de  
ações possuídas  

Participação 
% 

 
 Patrimônio líquido  

Lucro/(prejuízo) 
líquido no exercício 

    
Empresas controladas diretamente 2005 2004 2005 2004 2005 2004   2005  2004
    
BCS Seguros S.A.  68.658.586 50.880.808 99,93 99,91 42.896 33.409  1.446 2.506 
Cruzeiro do Sul S.A. Cia. Securitizadora 

de Créditos Financeiros 3.100.000 3.100.000 100,00 100,00 3.508 3.125  383 25 
Cruzeiro do Sul Imobiliária, Comercial, 

Importadora e Exportadora Ltda.  3.799.999 3.699.999 99,99 99,99 9.838 9.749  (     12) (      16)

 

 
Valor do  

Investimento  
Equivalência  
patrimonial 

    
Empresas controladas 2005 2004  2005 2004 

    
BCS Seguros S.A.  42.867 33.378  1.445 2.503
Cruzeiro do Sul S.A. Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros 3.508 3.125  383 25
Cruzeiro do Sul Imobiliária, Comercial, Importadora e Exportadora Ltda.    9.838   9.749  (     12) (    16)
   
     Total 56.213 46.252  1.816 2.512
 
Empresas controladas indiretamente 
 Valor do  Equivalência  
 Empresas controladas indiretas Investimento  patrimonial 
    
Controladora Controlada 2005 2004  2005 2004
       
Cruzeiro do Sul S.A. D.T.V.M. Bancred S.A. Créditos, Financ. e Investimento 6.202 7.997  (1.794) 718
BCS Seguros S.A. Bancred S.A. Créditos, Financ. e Investimento 2.647 3.168  (   702) 274
BCS Seguros S.A. Cruzeiro do Sul S.A. D.T.V.M. 6.579 6.478  (   185) 744
BCS Seguros S.A. Cruzeiro do Sul S.A. Corretora de Valores 16.029 15.192  1.107 638
Bancred S.A. Créditos, Financ. e 
Investimento Cia. Promotora de Vendas - Proveban 3.469 3.364     105      60
       
      Total 34.926 36.199  (1.469) 2.434
 
O resultado de equivalência considera o resultado apurado pelas companhias a partir da 
aquisição. 
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12 Depósitos 
 
Apresentam a seguinte composição por prazo de vencimento: 
 
 Banco 
        
 À vista  A prazo  Interfinanceiros  Outros 
     
Vencimento 2005 2004 2005 2004 2005 2004  2005 2004
     
Sem vencimento 15.024 9.028 - - - -  177 60
Até 90 dias - - 134.724 106.902 39.115 24.496  - -
De 91 a 360 dias - - 101.792 127.929 5.512 1.034  - -
Mais de 360 dias          -        -   66.178    36.160          -          -      -    -
     

Total 15.024 9.028 302.694 270.991 44.627 25.530  177 60
 
 Consolidado 
        
 À vista  Interfinanceiros  A prazo  Outros 
     
Vencimento 2005 2004 2005 2004 2005 2004  2005 2004
          
Sem vencimento 14.631 8.582 - - - -  177 60

Até 90 dias - - 11.813 21.735 109.323 103.403  - -
De 91 a 360 dias - - 5.512 1.034 101.792 127.304  - -
Mais de 360 dias          -         -          -            -   66.178   36.161      -    -
      
     Total 14.631 8.582 17.325 22.769 277.293 266.868  177 60

 
 

13 Captações no mercado aberto 
 
Referem-se às operações de recompras a liquidar, lastreadas em títulos públicos federais, no 
montante de R$ 1.324.488 no Banco e Consolidado (2004 - R$ 4.133.974), com vencimentos até 2 
de janeiro de 2006. 
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14 Obrigações por títulos e valores mobiliários no exterior 
 
Representam a emissão de títulos no mercado internacional denominado “Short Term Notes”, 
com um saldo de US$ 123.000 mil no Banco e Consolidado (2004 - US$ 37.000 mil) mais 
encargos, de um programa de US$ 150.000 mil no Banco e Consolidado. 
 

   Banco e Consolidado 
Tranche    
US$ mil Vencimento Taxa de juros 2005 2004

    
8.300 26/10/2005 7,50 - 22.188
3.200 26/10/2005 7,50 - 8.554
6.500 14/07/2005 7,00 - 17.801
2.500 14/07/2005 7,00 - 6.829
1.500 14/07/2005 7,00 - 4.094

12.500 06/04/2006 7,50 29.762 33.437
2.500 06/04/2006 7,50 5.952 6.678

17.000 02/08/2006 7,25 40.920 -
21.000 14/11/2006 7,25 49.255 -
30.500 29/03/2007 7,50 72.175 -

5.000 02/08/2007 8,00 12.019 -
20.000 31/10/2007 8,00 47.102 -
11.500 31/10/2007 8,00 27.006 -

3.000 31/10/2007 8,00    7.042          -
   

Total 291.233 99.581
  
Circulante 129.290 60.271
Exigível a longo prazo 161.943 39.310
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15 Outras obrigações  
 
a. Fiscais e previdenciárias 

 
 Banco  Consolidado 
  
 2005 2004 2005 2004
Provisão para imposto devido e contribuição social      
  a recolher 3.238 5.868 5.746 7.228
Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros  84 165 118 199
Imposto e contribuições sobre salários 563 427 607 461
Refis Lei nº 10.684 17.974 20.855 18.196 21.222
Provisão para riscos fiscais (1) 15.695 1.930 15.983 1.930
Outros    1.794   7.331   2.032   7.547
  
     Total 39.348 36.576 42.682 38.587
  
Circulante 9.046 10.930 10.280 12.469
Exigível a longo prazo 30.302 25.646 32.402 26.118
 
(1) Está sendo questionado judicialmente a constitucionalidade da EC nº 20/98 e a exigência 

da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) nos moldes da 
Lei nº 9.718, tendo obtido sentença procedente na primeira instância.  Segundo os 
assessores legais, as chances de êxito são possíveis. Está constituída provisão para riscos 
fiscais no montante de R$ 47.302. Toda a movimentação do período refere-se ao 
complemento dessa provisão, que foi efetuada de acordo com a Deliberação nº 489 da 
CVM. 
 
Não existem outras ações de natureza fiscal que possam gerar perdas significativas. 
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b. Diversas 
 
 Banco  Consolidado 
  
 2005 2004 2005 2004
  
Repasses para cessionários (i) 8.723 17.052 8.476 17.052
Recompra/renegociação - CPP - 371 - 4.382
Cartão de crédito consignado (ii) 9.885 - 8.437 -
Credores diversos - País 379 3.398 910 11.408
Provisão para pagamentos a efetuar 3.772 2.779 14.433 3.764
Cheques administrativos 2.322 2.691 2.322 2.691
Contas a pagar - Fidcs (iii) - - 234.220 100.127
Consignação - Recebimento - 4.005 - -
Provisão para passivos contingentes (iv)      398     162       398        162
  

Total 25.479 30.458 269.196 139.586
  
Circulante 25.081 29.519 268.797 138.647
Exigível a longo prazo 398 939 399 939
 
(i) Referem-se a valores a serem repassados aos cessionários, referentes a créditos cedidos, 

cujo recebimento é efetuado pelo Banco. 
 
(ii) Refere-se a valores a pagar aos lojistas. 
 
(iii) Referem-se à participação de terceiros (cotas seniores e subordinadas) nos FIDCs que 

estão consolidados nas demonstrações financeiras do Banco.  
 
(iv) Refere-se às ações de naturezas cível no montante de R$ 384 no Banco e Consolidado 

(2004 - 152) e trabalhista no montante R$ 14 no Banco e Consolidado (2004 - R$ 10) 
que estão provisionadas de acordo com a avaliação dos assessores jurídicos. 
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16 Patrimônio líquido 
 
a. Capital social 

 
O capital social está representado por 8.182.716 ações, sendo 4.792.140 ordinárias e 3.390.576 
preferenciais, sem valor nominal. 
 
O Banco Cruzeiro do Sul S.A., em assembléia geral extraordinária de 18 de março de 2005, 
deliberou aumento de capital social no valor de R$ 30.500, mediante incorporação de parte do 
saldo da conta lucros acumulados, cuja homologação pelo Banco Central do Brasil ocorreu em 
6 de junho de 2005. 
 

b. Reserva de lucros 
 
Refere-se à reserva legal constituída à base de 5% sobre o lucro líquido do exercício, limitado a 
20% do capital social. 
 

c. Dividendos de renda e contribuição social 
 
Ao acionista está assegurado um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido, ajustado na forma 
da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social. Os acionistas decidiram pela  
não-distribuição dos dividendos no exercício e somente o pagamento de juros sobre o capital 
próprio no montante de R$ 9.171 no Consolidado e Banco (2004 - R$ 6.400). 
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17 Imposto de renda e contribuição social 
 
Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social 
 
 Banco  Consolidado 
     
 2005 2004 2005 2004 
     
Resultado antes da tributação sobre o lucro 26.753 47.218 22.589 22.952 
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas de 25% e 9% (  9.096) (16.054) (7.680) (7.804) 
Efeito das adições e exclusões no cálculo dos tributos     
Resultado de participações societárias 617 854 - 909 
Juros sobre o capital próprio 3.118 2.176 3.118 2.176 
Adições (exclusões) líquidas 2.015 3.291 683 4.393 
Compensação de prejuízos fiscais - - 331  
Incentivos fiscais 84 70 29 70 
Parcela não-tributável do adicional de 10% do IRPJ 24 24 - 144 
Provisão do imposto de renda e da contribuição social (  3.238) (9.639) (5.749) (112) 
Constituição/(realização) de crédito tributário sobre prejuízo fiscal 

e/ou base negativa - - 203 2 
Constituição/(realização) de passivo diferido           - - - (2) 
     
Constituição/(realização) de crédito tributário sobre adições 

temporárias   2.887 (1.809) 5.726 (12.978) 
     

Total (     351) (11.448) 180 (13.090) 
 
 

18 Transações entre partes relacionadas 
 
As transações com empresas controladas não participantes do conglomerado financeiro foram 
efetuadas pelas taxas médias praticadas no mercado, vigentes nas datas das operações, 
considerando a ausência de risco: 
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 Banco 
  
 2005 2004
Ativo   

Aplicações interfinanceiras de liquidez:   
   Aplicações em depósitos interfinanceiros  27.044 45.845
Títulos e valores mobiliários:   
   Letras de câmbio 226 228
   Valores a receber 2 -

   
Passivo   

Depósitos:   
   Depósitos à vista 393 446
   Depósitos interfinanceiros 27.302 2.761
   Depósitos a prazo 341 624
Outras obrigações - Diversas 248 13

   
Receita   

Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez 1.732 -
Resultado de títulos e valores mobiliários 10 1.977

   
Despesa   

Captações no mercado 709 697
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19 Outras informações 
 
a. Outras receitas operacionais estão representadas por: 

 
Banco  Consolidado 

     

Outras receitas operacionais 2005  2004  2005  2004
        

   FIF BM&F 256 399 290  399
   Variação monetária ativa - Impostos 90 4 90  4
   Reversão de provisões operacionais 7.433 - 7.523  -
   Recuperação de encargos e despesas 18 - 18  -
   Receita de créditos adquiridos - - 463  -
   Variação cambial 15 -  
   Variação cambial de títulos emitidos no exterior - - -  17.021
   Juros de mora - 9.083 4  9.083
   Descontos obtidos 29 29  
   Outras    123       62      60      277
   

 7.964 9.548 8.477  26.784
 

b. Outras despesas operacionais estão representadas por: 
 

 Banco  Consolidado 
     

Outras despesas operacionais 2005  2004  2005  2004
        

   Custo de comissão de agentes 42.622 10.841 38.030  6.161
   Captação comercial 8.438 6.408 8.438  6.408
   Custo de recebimento e devolução 1.782 574 2.022  2.724
   Prêmio de incentivo à produtividade 2.527 - 2.527  -
   Juros e multas de tributos 1.618 448 1.711  469
   Atualização de provisões para contingências - - -  -
   Tarifa de saque 853 - 853  -
   Perdas com fraude - - -  -
   Outras provisões operacionais 236 - 236  107
   Comissão operacional - - -  -
   Despesas de seguros - - -  -
   Outras      945     435   1.124        359
   

 59.021 18.706 54.941  16.228
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c. O patrimônio líquido dos fundos de investimento administrados pelo Banco é de R$ 6.484 
(2004 - R$ 117.113) e pelo Consolidado é de R$ 581.630 (2004 - R$ 337.991). 

 
d. As adições no diferido referem-se substancialmente a gastos com desenvolvimento de novos 

projetos de melhoria de controles e processos que são diferidos pelo prazo de cinco anos, a 
partir do aceite final dos usuários, e gastos com benfeitorias em imóveis de terceiros que são 
diferidos pelo prazo do contrato de aluguel (dez anos). Neste exercício foi diferido o 
montante de R$ 2.553 no Banco e R$ 2.911 no Consolidado. 

 
e. As demonstrações financeiras são elaboradas com base em critérios que pressupõem a 

continuidade normal das operações do Banco Cruzeiro do Sul S.A. Os valores de mercado 
dos instrumentos financeiros, referente a títulos e valores mobiliários, e dos instrumentos 
financeiros derivativos estão apresentados nas Notas Explicativas nºs 5 e 6, respectivamente. 
O valor contábil dos instrumentos financeiros, registrados ou não em contas patrimoniais, 
aproxima-se do valor que por eles se poderia obter através de negociação em mercado ativo 
ou, na ausência deste, aproxima-se do valor presente dos fluxos de caixa ajustados pela taxa 
de juros vigente no mercado. 

 
f. As garantias prestadas a terceiros compreendem fianças no montante de R$ 20.513 no Banco 

e Consolidado (2004 - R$ 32.970), com vencimentos entre 18 de abril de 2007 e 22 de junho 
de 2009, cobertas por garantias. Não são esperadas perdas em decorrência dessas operações. 

 
g. Limite da Basiléia - De acordo com a Resolução nº 2.099/94 do Bacen, é exigida a 

manutenção de um patrimônio líquido mínimo correspondente a 11% do montante das 
operações ativas ponderadas por diversos graus de risco. Em 31 de dezembro de 2005 esse 
índice é de 14,72% (2004 - 18,99%). 

 
h. Em atendimento à deliberação CVM nº 371, informamos que o Banco Cruzeiro do Sul S.A. e 

as suas controladas não mantêm planos de remuneração em ações (Stock Options) e outros 
benefícios a seus empregados. 
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i. O Banco mantém contratos de seguro para cobertura de riscos dos bens do imobilizado, 
basicamente veículos. A Administração considera que o valor da cobertura dos riscos é 
suficiente para atender às eventuais perdas com sinistros. 

 
 

20 Eventos subseqüêntes 
 
... 

 
 
 
 

*         *         * 
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Diretor Diretor 
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BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 

 
 

ESTATUTO SOCIAL 
 
 
CAPITULO I 
DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO, OBJETO E DURAÇÃO 
 
Artigo 1° 
BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A, é uma sociedade anônima, que se regerá pelo 
presente Estatuto e pelas disposições legais e regulamentares que lhe forem 
aplicáveis. 
 
Parágrafo Único - Com a admissão da Sociedade no Nível 1 de Governança 
Corporativa da Bolsa de Valores de São Paulo (“Nível 1” e “BOVESPA”, 
respectivamente), a Sociedade, seus acionistas e administradores sujeitam-se 
também às disposições do Regulamento de Práticas Diferenciadas de 
Governança Corporativa Nível 1 (“Regulamento do Nível 1”). 
 
Artigo 2° 
A Sociedade tem sede e foro na Rua Funchal, 418, 7º, 8º e 9º andares, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por resolução da Diretoria, abrir 
dependências em qualquer localidade do País ou do Exterior, observadas as 
prescrições legais. 
 
Artigo 3° 
A Sociedade tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e 
acessórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial e de 
investimentos), de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor. 
 
Artigo 4° 
O prazo de duração da Sociedade é indeterminado, dando-se sua dissolução e 
liquidação pela vontade de acionistas que representem dois terços ou mais do 
Capital Social. 
 
CAPÍTULO II 
DO CAPITAL E DAS AÇÕES 
 
Artigo 5° 
O Capital Social é de R$ 329.500.000,00 (trezentos e vinte e nove milhões e 
quinhentos mil reais), dividido e representado por 116.850.435 (cento e dezesseis 
milhões, oitocentas e cinqüenta mil e quatrocentas e trinta e cinco) ações, todas 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, sendo 99.897.555 (noventa e nove 
milhões, oitocentas e noventa e sete mil e quinhentas e cinqüenta e cinco) ações 
ordinárias e 16.952.880 (dezesseis milhões, novecentas e cinqüenta e duas mil e 
oitocentas e oitenta) ações preferenciais. 
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Parágrafo Primeiro - Todas as ações da Sociedade são escriturais e serão 
mantidas em conta de depósito, em nome de seus titulares, junto ao Banco 
Bradesco S.A., instituição financeira autorizada, sem emissão de certificados. A 
instituição depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de 
transferência e averbação da propriedade das ações escriturais, assim como o 
custo dos serviços relativos às ações custodiadas, observados os limites máximos 
fixados pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 
 
Parágrafo Segundo - Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela 
Sociedade. 
 
Artigo 6° 
Cada ação ordinária dá direito a 1 (um) voto nas deliberações das Assembléias 
Gerais da Sociedade. 
 
Artigo 7º 
As ações preferenciais não terão direito a voto nas deliberações das Assembléias 
Gerais, sendo-lhes asseguradas as seguintes preferências e vantagens: 
 
a) direito de participar dos lucros distribuídos em igualdade de condições com as 

ações ordinárias; 
 
b) prioridade no reembolso do capital social, sem prêmio; e 
 
c) direito de serem incluídas em oferta pública em decorrência de Alienação de 

Controle da Sociedade ou do disposto no artigo 38, nos termos do Capítulo VIII 
deste Estatuto Social, ao mesmo preço por ação ordinária do bloco de Controle. 

 
Parágrafo Único - Os acionistas poderão, a qualquer tempo, converter ações da 
espécie ordinária em preferencial, à razão de 1 (uma) ação ordinária para 1 (uma) 
ação preferencial, desde que integralizadas e observado o limite legal. Os pedidos 
de conversão deverão ser encaminhados por escrito à Diretoria. Os pedidos de 
conversão recebidos e aceitos pela Diretoria deverão ser homologados na 
primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar. 
 
Artigo 8º 
A Sociedade está autorizada a aumentar o Capital Social até o limite de 
R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), independentemente de reforma 
estaturária, sem guardar proporção entre as ações de cada espécie, observando-
se, quanto às ações preferenciais, o limite máximo previsto em Lei. 
 
Parágrafo Primeiro - O aumento do capital social será realizado mediante 
deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as 
condições da emissão de ações, inclusive preço, prazo e forma de integralização. 
Em caso de aumento de capital decorrente da incorporação de reservas, segundo 
normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional, a competência será da 
Assembléia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 
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Parágrafo Segundo - Dentro do limite do capital autorizado, a Sociedade poderá 
emitir ações e bônus de subscrição. 
 
Parágrafo Terceiro - A critério do Conselho de Administração, poderá ser 
excluído o direito de preferência ou reduzido o prazo para seu exercício, nas 
emissões de ações e bônus de subscrição, cuja colocação seja feita mediante 
(i) venda em bolsa ou subscrição pública, ou (ii) permuta de ações, em oferta 
pública de aquisição de controle, nos termos da lei, e dentro do limite do capital 
autorizado.  
 
Artigo 9° 
Respeitado o limite legal, serão suspensas as transferências de ações, a partir da 
data da publicação do primeiro anúncio até a data de realização da respectiva 
Assembléia Geral. 
 
CAPITULO Ill 
DA ADMINISTRAÇÃO 
 
SEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Artigo 10 
A Sociedade será administrada por um Conselho de Administração e uma 
Diretoria, na forma da Lei e deste Estatuto Social. 
 
Artigo 11 
A posse dos administradores é condicionada à prévia subscrição do Termo de 
Anuência dos Administradores a que se refere o Regulamento do Nível 1. Os 
administradores deverão, imediatamente após a posse no cargo, comunicar à 
BOVESPA a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão 
da Sociedade de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus 
derivativos. 
 
Artigo 12 
A Assembléia Geral Ordinária fixará o montante anual global da remuneração dos 
Administradores da Sociedade, cabendo ao Conselho de Administração deliberar 
sobre a sua distribuição. 
 
SEÇÃO II - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÂO 
 
Artigo 13 
O Conselho de Administração será composto por no mínimo 6 (seis) e no máximo 
9 (nove) membros, todos acionistas da Sociedade, eleitos pela Assembléia Geral, 
com mandato unificado de dois anos, sendo permitida a reeleição.  
 
Parágrafo Primeiro - Na primeira reunião do Conselho de Administração que 
ocorrer após a eleição de seus membros, estes deverão designar, dentre os 
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eleitos, mediante voto favorável da maioria dos membros, 1 (um) Presidente e 1 
(um) Vice-Presidente. 
 
Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral determinará pelo voto da maioria 
absoluta, não se computando os votos em branco, previamente à sua eleição, o 
número de cargos do Conselho de Administração a serem preenchidos em cada 
exercício, observado o mínimo de cinco membros. 
 
Parágrafo Terceiro - No mínimo 20% dos membros do Conselho de 
Administração deverão ser Conselheiros Independentes, expressamente 
declarados como tais na Assembléia Geral que os eleger. Quando a aplicação do 
percentual anteriormente mencionado resultar em número fracionário de 
Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento para o número inteiro: 
(i) imediatamente superior se a fração for igual ou superior a 0,5; ou 
(ii) imediatamente inferior, se a fração for inferior a 0,5. 
 
Parágrafo Quarto - Para fins deste Estatuto Social, considera-se Conselheiro 
Independente aquele que: (i) não tiver qualquer vínculo com a Sociedade, exceto 
participação no capital social; (ii) não for Acionista Controlador, cônjuge ou parente 
até segundo grau do Acionista Controlador, não for e não tiver sido, nos últimos 
três anos, vinculado à sociedade ou entidade relacionada ao Acionista Controlador 
(pessoas vinculadas a instituições de ensino e/ou pesquisa estão excluídas desta 
restrição); (iii) não tiver sido, nos últimos três anos, empregado ou diretor da 
Sociedade, do Acionista Controlador ou de sociedade controlada pela Sociedade; 
(iv) não for fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços ou produtos 
da Sociedade, em magnitude que implique perda de independência; (v) não for 
funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou 
demandando serviços e/ou produtos à Sociedade; (vi) não for cônjuge ou parente 
até segundo grau de algum administrador da Sociedade; ou (vii) não receber outra 
remuneração da Sociedade além da de conselheiro (excluem-se desta restrição 
proventos em dinheiro oriundos de eventual participação no capital). É também 
considerado Conselheiro Independente aquele eleito mediante faculdade prevista 
nos parágrafos quarto e quinto do Artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Parágrafo Quinto - A investidura no cargo de membro do Conselho de 
Administração far-se-á por termo lavrado e assinado no livro de Atas das 
Reuniões do Conselho de Administração, ficando a entrada no exercício das 
funções pendente da homologação das respectivas investiduras pelas autoridades 
competentes. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos 
a qualquer tempo pela Assembléia Geral, devendo permanecer em exercício nos 
respectivos cargos, até a investidura de seus sucessores. 
 
Artigo 14 
Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias do Presidente do Conselho 
de Administração, assumirá suas funções o Vice-Presidente ou, na ausência ou 
impedimento deste, por outro membro do Conselho de Administração indicado 
pelo Presidente. 
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Artigo 15 
Em caso de vaga de um dos cargos do Conselho de Administração, os membros 
remanescentes designarão um substituto provisório até a realização da primeira 
Assembléia Geral que então deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O 
Conselheiro substituto eleito servirá até o término do mandato do substituído.  
 
Parágrafo Único - Caso haja vacância da maioria dos cargos do Conselho de 
Administração, a Assembléia Geral deverá ser convocada imediatamente para 
eleger novos Conselheiros. 
 
Artigo 16 
O Conselho de Administração reunir-se-á quando convocado por seu Presidente 
ou por seu substituto, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis e com 
apresentação de pauta dos assuntos a serem tratados. 
 
Parágrafo Primeiro - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas 
com a presença da maioria de seus membros e serão presididas pelo Presidente e 
secretariadas por quem ele indicar, sendo as deliberações tomadas por maioria de 
votos dos Conselheiros presentes, prevalecendo, em caso de empate, o voto do 
Presidente do Conselho de Administração ou de seu substituto. 
 
Parágrafo Segundo - Independentemente das formalidades previstas neste 
Artigo, será considerada regular a reunião do Conselho de Administração a que 
comparecerem todos os seus membros. 
 
Parágrafo Terceiro - As reuniões do Conselho de Administração serão 
realizadas, preferencialmente, na sede da Sociedade.  
 
Parágrafo Quarto - Das reuniões do Conselho de Administração serão lavradas 
atas em livro próprio, devendo ser publicadas as que contiverem deliberação 
destinada a produzir efeitos perante terceiros.  
 
Artigo 17 
Compete ao Conselho de Administração, além das atribuições previstas em Lei: 
 
a) fixar a orientação geral dos negócios da Sociedade, bem como supervisionar o 

seu desempenho; 
 
b) eleger e destituir a Diretoria e fixar-lhes as atribuições, observadas as 

disposições deste Estatuto Social; 
 
c) fiscalizar a gestão da Diretoria, examinar a qualquer tempo os livros e papéis da 

Sociedade, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de 
celebração, e praticar quaisquer outros atos necessários ao exercício de suas 
funções; 
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d) manifestar-se sobre o Relatório da Administração e contas da Diretoria, bem 
como sobre as demonstrações financeiras do exercício que deverão ser 
submetidas à Assembléia Geral Ordinária; 

 
e) distribuir a remuneração global fixada pela Assembléia Geral entre os membros 

do Conselho de Administração e da Diretoria; 
 
f) deliberar sobre a emissão, preço e condições de integralização de ações e 

bônus de subscrição, dentro do limite do capital autorizado;  
 
g) submeter à Assembléia Geral proposta de aumento de capital acima do limite 

do capital autorizado, bem como de reforma do Estatuto Social; 
 
h) aprovar a declaração de dividendos intermediários e intercalares, bem como 

juros sobre capital próprio; 
 
i) propor à deliberação da Assembléia Geral a destinação a ser dada ao saldo 

remanescente dos lucros de cada exercício; 
 
j) autorizar a aquisição de ações de emissão da Sociedade para efeito de 

cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior alienação, 
observadas as normas vigentes; 

 
k) escolher e destituir os auditores independentes da Sociedade; e 
 
l) apresentar à Assembléia Geral lista tríplice de instituições especializadas em 

avaliação econômica de companhias, para fins de apuração do Valor 
Econômico conforme disposto nos artigos 37 e 38 deste Estatuto Social. 

 
SEÇÃO III - DIRETORIA 
 
Artigo 18 
A Sociedade será administrada por 10 (dez) Diretores, no máximo, e, no mínimo, 
por 2 (dois) Diretores, acionistas ou não, residentes no País e eleitos pelo 
Conselho de Administração, sendo um Diretor Superintendente, um Diretor de 
Relações com Investidores e os demais sem designação especial, permitida a 
cumulação de funções por um mesmo Diretor. 
 
Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 
1/3 (um terço), poderão ser eleitos para a Diretoria. 
 
Artigo 19 
O prazo de mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos, sendo permitida a 
reeleição. 
 
Artigo 20 
A investidura no cargo de diretor far-se-á por termo lavrado e assinado no Livro de 
Atas das Reuniões da Diretoria, ficando a entrada no exercício das funções 
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pendente da homologação das respectivas investiduras pelas autoridades 
competentes. Os membros da Diretoria poderão ser destituídos a qualquer tempo 
pelo Conselho de Administração, devendo permanecer em exercício nos 
respectivos cargos, até a investidura de seus sucessores. 
 
Artigo 21 
Nos casos de impedimentos ou ausências temporárias de qualquer dos Diretores, 
os remanescentes escolherão, dentre si, o substituto que exercerá as funções do 
substituído cumulativamente. 
 
Artigo 22 
Em caso de vaga de um dos cargos da Diretoria, esta designará um substituto 
provisório, até a realização da primeira reunião do Conselho de Administração, 
que então deliberará sobre o provimento definitivo do cargo. O Diretor substituto 
eleito servirá até o término do mandato do substituído. 
 
Artigo 23 
A Diretoria reunir-se-á quando convocada pelo Diretor Superintendente (ou seu 
substituto) ou por 2/3 (dois terços) dos Diretores, em ambos os casos com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
Parágrafo Primeiro - As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença 
de, pelo menos, dois Diretores, sendo as deliberações tomadas por maioria de 
votos dos Diretores presentes, prevalecendo, em caso de empate, o voto do 
Diretor Superintendente. 
 
Parágrafo Segundo - As reuniões da Diretoria serão realizadas, 
preferencialmente, na sede da Sociedade.  
 
Parágrafo Terceiro - Das reuniões da Diretoria serão lavradas atas em livro 
próprio.  
 
Artigo 24 
Para consecução dos objetivos sociais fica a Diretoria investida de plenos 
poderes, inclusive para contrair obrigações, adquirir, alienar e onerar bens 
imóveis, prestar garantias em favor de terceiros, transigir, ceder e renunciar 
direitos, cabendo-lhe, além das obrigações legais: 
 
a) cumprir e fazer cumprir as deliberações da Assembléia Geral, do Conselho de 
Administração e as disposições deste Estatuto Social; 
 
b) estabelecer as políticas operacionais e o plano de negócios da Sociedade; 
 
c) deliberar sobre a criação de dependências; 
 
d) representar a Sociedade ativa e passivamente, em Juízo e fora dele, podendo, 
para tal fim, constituir procuradores; e 
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e) tomar conhecimento dos balancetes mensais, autorizando-lhes a publicação, 
sob assinatura de no mínimo dois Diretores, fazer levantar demonstrações 
financeiras semestrais e trimestrais e submeter, anualmente, à apreciação do 
Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da 
Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a 
proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior. 

 
Parágrafo Primeiro - Compete ao Diretor Superintendente, além do disposto no 
caput e dentre outras atribuições que lhe venham a ser estabelecidas: (i) dirigir a 
execução das atividades relacionadas com o planejamento geral da Sociedade; 
(ii) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; (iii) exercer a supervisão geral das 
atribuições da Diretoria; e (iv) propor ao Conselho de Administração o número de 
membros da Diretoria, indicando-lhe, para eleição, os nomes dos Diretores. 
 
Parágrafo Segundo - Compete ao Diretor de Relações com Investidores, além do 
disposto no caput e dentre outras atribuições que lhe venham a ser estabelecidas, 
representar a Sociedade perante os órgãos reguladores e demais instituições que 
atuam no mercado de valores mobiliários, cabendo-lhe prestar informações aos 
investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às bolsas de valores em que a 
Sociedade tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas pela Sociedade no mercado de valores 
mobiliários, no Brasil e no exterior. 
 
Parágrafo Terceiro – Compete aos demais Diretores, além do disposto no caput: 
(i) exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Conselho de Administração; e 
(ii) conduzir os negócios da Sociedade dentro das áreas de atuação que lhes 
forem cometidas, particularmente quanto à coordenação, supervisão e 
desenvolvimento das atividades. 
 
Parágrafo Quarto - A sociedade poderá por dois de seus Diretores, nomear 
procuradores para representá-la, nos limites dos poderes conferidos nos 
respectivos mandatos. 
 
Parágrafo Quinto - Para validade e o exercício dos poderes conferidos à 
Diretoria, será sempre mister a assinatura de dois Diretores, ou de um deles, 
acompanhado de procurador com poderes especiais, constituído na forma do 
Parágrafo Quarto, ou ainda, de dois procuradores, em conjunto, obedecidas as 
mesmas regras de outorga dos mandatos. 
 
CAPÍTULO IV 
DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 
 
Artigo 25 
A Assembléia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros 
meses de cada ano e, extraordinariamente, quando os interesses sociais o 
exigirem, observados em sua convocação, instalação e deliberação os preceitos 
de direito e as disposições deste Estatuto Social. 
 

396



Artigo 26 
A Assembléia Geral será convocada, instalada e presidida pelo Presidente do 
Conselho de Administração, ou, na sua ausência, por seu substituto, o qual 
escolherá um dos acionistas para secretariar os trabalhos da mesa. 
 
Artigo 27 
Para participar da Assembléia Geral, o acionista deverá depositar na sede da 
Sociedade, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, além de 
documento de identidade, (i) comprovante de sua respectiva participação 
acionária, expedido pela instituição financeira depositária das ações escriturais, e 
(ii) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma prevista em Lei, 
no caso de representação do acionista. 
 
CAPÍTULO V 
DO CONSELHO FISCAL 
 
Artigo 28 
A Sociedade terá um Conselho Fiscal que funcionará em caráter não permanente 
e, quando instalado a pedido dos acionistas, na forma da Lei, será composto de 
no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros efetivos e igual número de 
suplentes, acionistas ou não, residentes no País. 
 
Artigo 29 
O Conselho Fiscal tem competência, deveres e responsabilidades que a Lei lhe 
confere e a remuneração de seus membros será fixada pela Assembléia Geral 
que os eleger, respeitando o limite mínimo legal. 
 
CAPÍTULO VI 
DO EXERCÍCIO SOCIAL-DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS-LUCROS E SUA 
APLICAÇÃO 
 
Artigo 30 
O exercício social iniciar-se-á em 1° de janeiro e encerrar-se-á em 31 de 
dezembro de cada ano. 
 
Artigo 31 
Serão levantadas demonstrações financeiras anuais, semestrais e trimestrais.  
A critério da Diretoria, a Sociedade poderá levantar balanços intercalares, no 
último dia útil de cada mês. 
 
Parágrafo Primeiro - Do lucro líquido apurado em cada exercício social, serão 
destinados: 
 
a) 5% (cinco por cento) para a constituição de Fundo de Reserva Legal, até que 

este alcance 20% (vinte por cento) do capital social; 
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b) uma parcela para o pagamento de dividendo obrigatório não inferior a 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado apurado no exercício social, 
nos termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações; 

 
c) o saldo, se houver, terá a aplicação que lhe destinar a Assembléia Geral, 

conforme proposta do Conselho de Administração e observadas as disposições 
legais pertinentes à matéria. 

 
Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral poderá atribuir aos membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria uma participação nos lucros, não 
superior a 10% (dez por cento) do remanescente resultado do exercício, limitada à 
remuneração anual global dos administradores, após deduzidos os prejuízos 
acumulados e provisão para o imposto de renda e contribuição social, observados 
os termos e condições do Artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações. 
 
Artigo 32 
O Conselho de Administração, por proposta da Diretoria, tem poderes para 
determinar:  
 
a) o pagamento de dividendos ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro 

apurado em demonstrações financeiras semestrais ou levantadas em períodos 
menores, imputados ao valor do dividendo mínimo obrigatório, dentro dos 
limites legais; e 

 
b) a distribuição de dividendos intermediários e de juros sobre o capital próprio, à 

conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes nas últimas 
demonstrações financeiras anuais ou semestrais, imputados ao valor do 
dividendo mínimo obrigatório, dentro dos limites legais e "ad referendum" da 
Assembléia Geral de Acionistas que aprovar as contas daquele exercício social. 

 
Artigo 33 
A Sociedade e os administradores deverão, pelo menos uma vez ao ano, realizar 
reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar 
informações quanto à situação econômico-financeira, projetos e perspectivas da 
Sociedade, bem como enviar à BOVESPA e divulgar, até o final de janeiro de 
cada ano, um calendário anual, informando sobre eventos corporativos 
programados e contendo no mínimo as informações exigidas pelo Regulamento 
do Nível 1. 
 
CAPÍTULO VIII 
DA ALIENAÇÃO DO CONTROLE ACIONÁRIO-CANCELAMENTO DO 
REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA-DESCONTINUIDADE DE PRÁTICAS 
DIFERENCIADAS DE GOVERNANÇA CORPORATIVA  
 
Artigo 34 
A Alienação de Controle da Sociedade, tanto por meio de uma única operação, 
como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob condição, 
suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente do Poder de Controle se obrigue a 
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efetivar oferta pública de aquisição das ações dos demais acionistas da 
Sociedade, observando as condições e os prazos previstos na legislação vigente, 
bem como as disposições deste Estatuto Social, de forma a lhes assegurar 
tratamento igualitário àquele dado ao Acionista Controlador Alienante, observado, 
ainda, o disposto no Artigo 7º, alínea “c” deste Estatuto Social. 
 
Parágrafo Primeiro - Para os fins deste Estatuto Social, os seguintes termos 
iniciados em letras maiúsculas terão os seguintes significados: 
 
“Acionista Controlador” significa o(s) acionista(s) ou grupo de acionistas 
vinculados por acordo de acionistas ou sob controle comum que exerça o Poder 
de Controle da Sociedade.  
 
“Acionista Controlador Alienante” significa o Acionista Controlador, quando este 
promove a alienação de controle da Sociedade. 
 
“Ações de Controle” significa o bloco de ações que assegura, de forma direta ou 
indireta, ao(s) seu(s) titular(es), o exercício individual e/ou compartilhado do Poder 
de Controle da Sociedade. 
 
“Ações em Circulação” significa todas as ações emitidas pela Sociedade, 
excetuadas as ações detidas pelo Acionista Controlador, por pessoas a ele 
vinculadas, por administradores da Sociedade e aquelas em tesouraria.  
 
“Alienação de Controle da Sociedade” significa a alienação a terceiro, a título 
oneroso, das Ações de Controle. 
 
“Comprador” significa aquele para quem o Acionista Controlador Alienante 
transfere o Poder de Controle em uma Alienação de Controle da Sociedade. 
 
“Poder de Controle” (bem como os seus termos correlatos “Controladora”, 
“Controlada”, “sob Controle comum” ou “Controle”) significa o poder efetivamente 
utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Sociedade, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito. Há presunção relativa 
de titularidade do Poder de Controle em relação à pessoa ou ao grupo de pessoas 
vinculado por acordo de acionistas ou sob controle comum (grupo de controle) que 
seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos 
acionistas presentes nas três últimas Assembléias Gerais de Acionistas, ainda que 
não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital 
votante.  

 
“Valor Econômico” significa o valor da Sociedade e de suas ações que vier a ser 
determinado por empresa especializada, mediante a utilização de metodologia 
reconhecida ou com base em outro critério que venha a ser definido pela CVM. 
 
Parágrafo Segundo - O Acionista Controlador Alienante não transferirá a 
propriedade de suas ações enquanto o Comprador não subscrever o Termo de 
Anuência dos Controladores aludido no Regulamento do Nível 1.  
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Parágrafo Terceiro - A Sociedade não registrará qualquer transferência de ações 
para o Comprador, ou para aquele(s) que vier (em) a deter o Poder de Controle, 
enquanto este(s) acionista(s) não subscrever(em) o Termo de Anuência dos 
Controladores aludido no Regulamento do Nível 1, devendo o mesmo ser 
encaminhado à BOVESPA imediatamente. 
 
Parágrafo Quarto - A Sociedade não registrará acordo de acionistas que 
disponha sobre o exercício de Poder de Controle enquanto os seus signatários 
não subscreverem o Termo de Anuência dos Controladores aludido no 
Regulamento do Nível 1, devendo o mesmo ser encaminhado à BOVESPA 
imediatamente. 
 
Artigo 35 
A oferta pública referida no Artigo 34 acima também deverá ser efetivada: 
 
a) nos casos em que houver cessão onerosa de direitos de subscrição de ações e 

de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários conversíveis em 
ações, que venha a resultar na Alienação de Controle da Sociedade; ou  

 
b) em caso de alienação do controle de sociedade que detenha o Poder de 

Controle da Sociedade, sendo que, nesse caso, o Acionista Controlador 
Alienante ficará obrigado a declarar à BOVESPA o valor atribuído à Sociedade 
nessa alienação e anexar documentação que o comprove. 

 
Artigo 36 
Aquele que já detiver ações da Sociedade e vier a adquirir o Poder de Controle, 
em razão de contrato particular de compra de ações celebrado com o Acionista 
Controlador, envolvendo qualquer quantidade de ações, estará obrigado a: 
 
a) efetivar a oferta pública referida no Artigo 34 deste Estatuto Social; 
 
b) ressarcir os acionistas dos quais tenha comprado ações em bolsa de valores 

nos 6 (seis) meses anteriores à data de Alienação de Controle da Sociedade, 
devendo pagar a estes a eventual diferença entre o preço pago ao Acionista 
Controlador Alienante e o valor pago em bolsa de valores por ações da 
Sociedade nesse mesmo período, devidamente atualizado pela variação 
positiva do Índice Geral de Preços – Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas – IGP-M/FGV; e 

 
c) tomar as medidas cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e 

cinco por cento) do total das ações da Sociedade em circulação, dentro dos 6 
(seis) meses subseqüentes à aquisição do Controle, quando necessário. 
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Artigo 37 
Na oferta pública de aquisição de ações a ser efetivada para o cancelamento do 
registro de companhia aberta da Sociedade, a ser feita pelo Acionista Controlador 
ou pela Sociedade, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao Valor 
Econômico, apurado em laudo de avaliação referido no Artigo 39 abaixo.  
 
Artigo 38 
Caso os acionistas reunidos em Assembléia Geral Extraordinária deliberem: (i) a 
descontinuidade das Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa do Nível 1 
para que as ações da Sociedade passem a ter registro de negociação fora do 
Nível 1, (ii) a reorganização societária da qual a companhia resultante não seja 
admitida no Nível 1, ou (iii) a exclusão ou limitação do disposto nos Artigos 7° 
(Alínea “c”), 13 (Parágrafos Terceiro e Quarto), 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40 e 41 
deste Estatuto Social, que resulte em prejuízo para os acionistas não detentores 
do Poder de Controle, exceto se referida exclusão ou limitação seja consequência 
de disposição legal ou regulamentação emanada da BOVESPA, o Acionista 
Controlador deverá efetivar oferta pública de aquisição de ações dos demais 
acionistas da Sociedade, cujo preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder 
ao Valor Econômico, apurado em laudo de avaliação referido no Artigo 39 abaixo, 
respeitadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
 
Parágrafo Único - O Acionista Controlador estará dispensado de proceder à 
oferta pública referida no caput deste Artigo 38 se a Sociedade tiver 
descontinuado as Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 1 em 
razão da assinatura de contrato de participação da Sociedade no segmento 
especial da BOVESPA denominado Nível 2 ou Novo Mercado. 
 
Artigo 39 
O laudo de avaliação previsto neste Estatuto Social deverá ser elaborado por 
instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada e 
independência quanto ao poder de decisão da Sociedade, seus administradores e 
Controladores, além de satisfazer os requisitos do Parágrafo Primeiro do Artigo 8º 
da Lei das Sociedades por Ações, e conter a responsabilidade prevista no 
Parágrafo Sexto do mesmo artigo. 
 
Parágrafo Primeiro - A escolha da instituição responsável pela determinação do 
Valor Econômico da Sociedade é de competência privativa da Assembléia Geral, a 
partir da apresentação, pelo Conselho de Administração, de lista tríplice, devendo 
a respectiva deliberação, não se computando os votos em branco, e cabendo a 
cada ação, independentemente da espécie ou classe, o direito a um voto, ser 
tomada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das Ações em 
Circulação presentes na Assembléia Geral, que, se instalada em primeira 
convocação, deverá contar com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 20% (vinte por cento) do total de Ações em Circulação, ou que, se 
instalada em segunda convocação, poderá contar com a presença de qualquer 
número de acionistas representantes das Ações em Circulação. 
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Parágrafo Segundo - Os custos de elaboração do laudo de avaliação exigido 
deverão ser assumidos integralmente pelo ofertante. 
 
Artigo 40 
É facultada a formulação de uma única oferta pública de aquisição, visando a mais 
de uma das finalidades previstas neste Capítulo VIII ou na regulamentação 
editada pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de 
todas as modalidades de oferta pública de aquisição e não haja prejuízo para os 
destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pelas 
normas aplicáveis. 
 
CAPÍTULO IX 
DO JUÍZO ARBITRAL 
 
Artigo 41 
A Sociedade, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal 
(quando instalado), obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, toda e 
qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, nos termos do 
Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado, relacionada ou oriunda, em 
especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos, 
das disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, 
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do 
Brasil e pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do 
mercado de capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do 
Nível 1, do Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado e do Contrato de 
Adoção de Práticas Diferenciadas de Governança Corporativa Nível 1. 
 
CAPÍTULO X 
DA LIQUIDAÇÃO 
 
Artigo 42 
A Sociedade entrará em liquidação nos casos legais, competindo à Assembléia 
Geral determinar o modo de liquidação, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal 
que deverá funcionar durante o período de liquidação. 
 
CAPÍTULO XI 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Artigo 43 
As disposições contidas no Artigo 11, no Artigo 13, Parágrafos Terceiro e Quarto, 
no Capítulo VIII e no Capítulo IX deste Estatuto Social, somente terão eficácia a 
partir da data de publicação do anúncio de início de distribuição pública, referente 
à oferta pública inicial de distribuição de ações de emissão da Sociedade, objeto 
de pedido de registro junto à CVM. 
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Este Estatuto Social está consolidado conforme as deliberações da AGE 
realizada em 22.03.07 às 15hs. 
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Ata da Reunião do Conselho de Administração do Banco, realizada em 04 de junho de 2007, 
aprovando a realização da Oferta 
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BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 
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Minutas das Atas das Reuniões do Conselho de Administração do Banco aprovando (i) o aumento de 
capital e a fixação do Preço por Ação; (ii) a celebração dos contratos relacionados à  Oferta 
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BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 

 
CNPJ Nº 62.136.254/0001-99 

NIRE 35300011015  
 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM [•].06.2007 

 
DATA: 
[•] de junho de 2007, às [•] horas. 
 
LOCAL: 
Sede Social, na Rua Funchal, 418 - 7º, 8º e 9º andares - São Paulo-SP. 
 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do 
Conselho de Administração do Banco Cruzeiro do Sul S.A. (“Banco”). 
 
MESA: 
Presidente: Luis Felippe Indio da Costa. 
Secretária: Maria Luisa Garcia de Mendonça.  
 
ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: 
 
(i) a fixação e justificativa do preço de emissão das ações preferenciais, 
nominativas, escriturais e sem valor nominal, no âmbito da oferta pública de 
distribuição (“Oferta”) que compreenderá a distribuição pública primária de 
27.707.432 ações preferenciais de emissão do Banco (“Oferta Primária”), e 
secundária de 8.432.697 ações preferenciais de titularidade dos Srs. Luis Felippe 
Indio da Costa e Luis Octavio A. L. Indio da Costa (“Acionistas Vendedores”) 
(“Oferta Secundária”), Oferta essa aprovada na reunião do Conselho de 
Administração do Banco realizada em 04 de junho de 2007 e que compreenderá 
a distribuição pública de ações no Brasil, em mercado de balcão não-organizado, 
em regime de garantia firme de liquidação, em conformidade com os 
procedimentos estabelecidos pela Instrução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003 (“Instrução CVM 400”), sob a 
coordenação do Banco UBS Pactual S.A. (“Coordenador Líder”), e, ainda, com 
esforços de venda no exterior, a serem realizados pelo UBS Securities LLC 
(“Agente de Colocação Internacional”), por meio de operações isentas de registro 
segundo o U.S. Securities Act of 1933, conforme alterado (“Securities Act”), 
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sendo nos Estados Unidos da América para investidores institucionais 
qualificados, conforme definidos na Regra 144A do Securites Act, conforme 
alterada (“Regra 144A”), nos termos de isenções de registro previstas no 
Securities Act e, nos demais países, exceto no Brasil e nos Estados Unidos da 
América, em conformidade com os procedimentos previstos no Regulamento S 
do Securities Act (“Regulamento S”), e de acordo com a legislação aplicável no 
país de domicílio de cada investidor, por meio dos mecanismos de investimento 
regulamentados pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil 
e pela CVM;  
 
(ii) o aumento do capital social do Banco, dentro do limite do seu capital 
autorizado, e a quantidade de ações preferenciais a serem emitidas, com a 
exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas do Banco, em 
conformidade com o disposto no inciso I, do artigo 172 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e nos termos do parágrafo 
terceiro do artigo 8º do Estatuto Social do Banco; e 
 
(iii) a destinação dos recursos obtidos pelo Banco por meio da Oferta Primária à 
conta de capital social. 
 
 
DELIBERAÇÕES: 
Os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 
 
1. Aprovar o preço de R$[•] por ação preferencial (“Preço por Ação”), fixado com 
base no resultado do procedimento de coleta de intenções de investimento 
(“Procedimento de Bookbuilding”) conduzido pelo Coordenador Líder, em 
conformidade com o artigo 44 da Instrução CVM 400, e de acordo com o inciso III 
do parágrafo 1º do artigo 170 da Lei das Sociedades por Ações, sendo esse 
preço justificado, tendo em vista que as ações preferenciais serão distribuídas por 
meio de distribuição pública, em que o valor de mercado das ações preferenciais 
foi aferido com a realização do Procedimento de Bookbuilding, o qual reflete o 
valor pelo qual os investidores apresentaram suas ordens firmes de compra no 
contexto da Oferta. 
 
2. Aprovar, em decorrência das deliberações dos itens anteriores, o aumento do 
capital social do Banco, dentro do limite do seu capital autorizado, que passará 
de R$329.500.000,00 (trezentos e vinte e nove milhões e quinhentos mil reais), 
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para R$[•] ([•]), um aumento, portanto, no montante de R$[•] ([•]), mediante a 
emissão de 27.707.432 (vinte e sete milhões, setecentas e sete mil, quatrocentas 
e trinta e três) ações preferenciais, todas nominativas, escriturais, sem valor 
nominal, ao preço de emissão de R$[•] ([•]), com exclusão do direito de 
preferência dos acionistas do Banco na sua subscrição, em conformidade com o 
disposto no inciso I, do artigo 172, da Lei das Sociedades por Ações e nos termos 
do parágrafo terceiro do artigo 8º do Estatuto Social do Banco. 
 
3. Aprovar a destinação da totalidade dos recursos obtidos pelo Banco por meio 
da Oferta Primária R$[•] ([•]), à conta de capital social. 
 
ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, [•] de junho de 2007. (aa) Luis 
Felippe Indio da Costa – Presidente, Maria Luisa Garcia de Mendonça – 
Secretária. Conselheiros presentes: Luis Felippe Indio da Costa, Luis Octavio 
Azeredo Lopes Indio da Costa, Fabio Rocha do Amaral, Charles Alexander 
Forbes, Horácio Martinho Lima e Progreso Vãnó Puerto. 
 
 
 

Confere com a original, 
lavrada em livro próprio. 

 
 
 

___________________________ 
MARIA LUISA GARCIA DE MENDONÇA 

SECRETÁRIO 
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BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A 

 
CNPJ Nº 62.136.254/0001-99 

NIRE 35300011015  
 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
REALIZADA EM [•].06.2007 

 
 
DATA: 
[•] de junho de 2007, às [•] horas. 
 
LOCAL: 
Sede Social, na Rua Funchal, 418 - 7º, 8º e 9º andares - São Paulo-SP. 
 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação por estar presente a totalidade dos membros do 
Conselho de Administração do Banco Cruzeiro do Sul S.A. (“Banco”). 
 
MESA: 
Presidente: Luis Felippe Indio da Costa. 
Secretária: Maria Luisa Garcia de Mendonça.  
 
 
ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre:  
 
(i) a aprovação do Prospecto Definitivo e do Final Offering Memorandum a 
serem utilizados na oferta pública de distribuição primária de 27.707.432 ações 
preferenciais de emissão do Banco e secundária de 8.432.697 ações 
preferenciais de emissão do Banco e de titularidade de Luis Felippe Indio da 
Costa e Luis Octavio A. L. Indio da Costa (“Acionistas Vendedores”) (“Oferta”); 
 
(ii) a aprovação dos termos e características das vantagens a que as ações 
preferenciais emitidas na Oferta farão jus; 
 
(iii) a celebração dos documentos relacionados com a Oferta, incluindo, mas 
não se limitando, ao (a) Contrato de Coordenação, Garantia Firme de 
Subscrição e Liquidação e Colocação de Ações de Emissão do Banco Cruzeiro 
do Sul S.A., entre o Banco, os Acionistas Vendedores e o Coordenador Líder e, 
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como interveniente e anuente, a Companhia Brasileira de Liquidação e 
Custódia - CBLC (“Contrato de Distribuição”); (b) Placement Facilitation 
Agreement, entre o Banco, os Acionistas Vendedores e o Agente de Colocação 
Internacional (“Placement Agreement”); (c) Contrato de Prestação de Serviços 
de Estabilização de Preço de Ações de Emissão do Banco Cruzeiro do Sul 
S.A., entre o Banco, o Coordenador Líder e a UBS Pactual Corretora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. (“Contrato de Estabilização”); (d) Lock-up 
Agreements, (e) Contrato de Prestação de Serviços da Companhia Brasileira de 
Liquidação e Custódia - CBLC; e (f) Contrato de Empréstimo de Ações, entre os 
Acionistas Vendedores, o Coordenador Líder e o Banco; e 
 
(iv) a autorização para a Diretoria praticar todos e quaisquer atos necessários à 
consecução da Oferta. 
 
DELIBERAÇÕES: 
Os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 
 
1. Aprovar o Prospecto Definitivo e o Final Offering Memorandum a serem 
utilizados na Oferta, os quais permanecerão arquivados na sede social do 
Banco. 
 
2. Aprovar que as novas ações preferenciais emitidas nos termos das 
deliberações tomadas na Reunião do Conselho de Administração do Banco 
realizada em [•] de junho de 2007, às [•] horas na sede social do Banco, farão 
jus ao recebimento de dividendos e juros sobre capital próprio que forem 
declarados pelo Banco a partir da data de sua subscrição e/ou aquisição, e a 
todos os demais direitos e benefícios que forem conferidos às demais ações 
preferenciais, conforme o caso, de emissão do Banco a partir de então, em 
igualdade de condições, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, do 
Estatuto Social do Banco e do Regulamento de Práticas Diferenciadas de 
Governança Corporativa Nível 1 da BOVESPA. 
 
3. Autorizar a Diretoria do Banco a celebrar todos os documentos relacionados 
com a Oferta, incluindo, mas não se limitando, ao Contrato de Distribuição, 
Placement Agreement, Contrato de Estabilização, Lock-up Agreements, 
Contrato de Prestação de Serviços da Companhia Brasileira de Liquidação e 
Custódia – CBLC e o Contrato de Empréstimo de Ações, que serão 
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devidamente arquivados na sede social do Banco, bem como assumir todas as 
obrigações estabelecidas nos referidos documentos. 
 
4. Autorizar a Diretoria do Banco a praticar todos os demais atos e assinar 
todos os demais documentos necessários à realização da Oferta, na forma 
contemplada no Prospecto Definitivo, no Contrato de Distribuição, no 
Placement Agreement, no Contrato de Estabilização e nos demais documentos 
relativos à Oferta. 
 
ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foi 
encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a presente ata que, lida e 
aprovada, foi assinada por todos. São Paulo, [•] de junho de 2007. (aa) Luis 
Felippe Indio da Costa – Presidente, Maria Luisa Garcia de Mendonça – 
Secretária. Conselheiros presentes: Luis Felippe Indio da Costa, Luis Octavio 
Azeredo Lopes Indio da Costa, Fabio Rocha do Amaral, Charles Alexander 
Forbes, Horácio Martinho Lima e Progreso Vãnó Puerto. 
 
 
 

Confere com a original, 
lavrada em livro próprio. 

 
 
 

___________________________ 
MARIA LUISA GARCIA DE MENDONÇA 

SECRETÁRIO 
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Declarações do Banco, Acionistas Vendedores e Coordenador Líder, nos termos do art. 56 da 
Instrução CVM 400 
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DECLARAQO

BANco UBS PACTUAl S.A., institujc;ao financeira, com sede na Praia de Botafogo no 500, 5° e 6°
andares - parte, Torre Corcovado, CEP 22250-040, na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de
Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob 0 nO 30.306.294/0001-45, neste ato representada em
conformidade com seu estatuto social rUBS Padual" ou, para os fins da Instruc;ao CVM 400,
"Coordenador ~ na qualidade de instltui(;ao responsavel par coordenar e colocar a
Distribuic;ao Publica Primaria e Secundaria de Ac;Oes Preferendais r~") de Emissao do Banco
Cruzeiro do Sui S.A. r~" e "Qferm" respectivamente), vem, nos termos da Instru~o da
Comissao de Valores Mobiliarios nO 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada
rInsuucao CVM 400"), dedarar que tomou todas as cautelas e agiu com eJevaOOs padrOes de
diligenaa, respondendo pela falta de dillgencia ou omissao, para assegurar que:

(I) as informac;i5es prestadas ao mercado durante todo 0 praIa de distribui{;ao, inclusive
aquelas eventuals ou peri6dicas constantes da atualizac;ao do reglstro do Banco e/ou que
venham a integrar 0 prospecto Preliminar e 0 Prospecto Deflnltivo, sac suficientes,
permitindo aos investidores uma tomada de decisao fundamentada a respeito da Oferta; e

(ii) as informac;fies prestadas pelo Banco sac verdadeiras, consistentes, corretas e suficientes,
perm/tindo aos invest/dares uma tomada de decisao fundamentada a respeito da Oferta.

0 Q)ordenador Uder dedara ainda que:

(I) 0 Prospecto Prelimlnar conrem e 0 Prospecto Definitivo da Oferta contera as info~
relevantes necessarias ao conhecimento, pelos investidores da Oferta, das Ac;5es, do Banco,
suas atividades, sltuac;ao economico-financeira, os rlscos inerentes a sua atividade e
quaisquer outras informa<;Oes relevantes; bem como que 0 Prospecto Preliminar foj e 0
prospecto Definitivo sera preparado de acordo com as norrnas pertinentes, induindo, mas
nao se limitando, a Instruc;ao CVM 400.

sao Paulo, 08 de junho de 2007

BANCO UBS PACTUAL SeA.

Ill./l/t/l./' .. ~ ~
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Informações Anuais – IAN relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006 
(somente as informações não constantes deste Prospecto) 
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Relatórios da Administração relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2006  
e ao período de três meses encerrado em 31 de março de 2007 
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EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO  
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2006 

 
 

459



Text_SP  1484315v2  5109/9  

Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras 
consolidadas do Banco Cruzeiro do Sul S.A., e as demonstrações 
financeiras do Banco Cruzeiro do Sul e suas coligadas (Consolidado) 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2006, 
elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações para a contabilização das operações, associadas 
às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do 
Banco Central do Brasil (Bacen), da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e da Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
 
 
 
Cenário Macroeconômico 
A continuidade do crescimento econômico mundial ao redor de 5%, 
alta liquidez internacional, queda das taxas de juros de longo prazo, 
junto com o processo de flexibilização de nossa política monetária, 
colaboraram em 2006 para o Brasil alcançar uma série de avanços em 
sua economia. 
Dentre estes avanços, destaca-se a redução do risco país para 
aproximadamente 200 pontos base, o aumento de 19% em transações 
de balança comercial, com superávit recorde de mais de US$ 45 
bilhões e a redução da dívida externa em 25%. Durante o ano de 
2006, o Banco Central manteve a redução da taxa básica de juros em 
ritmo acelerado, declinando de 18% para 13,25% ao ano, no fim de 
2006. A inflação medida pelo IPCA terminou a 3,1%, abaixo da meta 
do governo de 4,50%. A recuperação na confiança do consumidor, a 
estabilidade inflacionária e a continuidade da queda dos juros, indicam 
boas perspectivas para o mercado de crédito em 2007. 
 
Perfil do Banco 
Acreditamos ser  um dos bancos líderes do Brasil no segmento de 
crédito ao consumidor com desconto em folha de pagamento, 
conhecido como crédito consignado.  
Calçado no trabalho em equipe e na experiência de mais de 12 anos 
na concessão de crédito pessoal, nossa administração busca a todo 
tempo, o sólido relacionamento com nossos parceiros comerciais e 
operacionais, destacando-se na excelência e na busca constante de 
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inovações para atender a necessidade de nossos clientes. Temos 
crescido e nos desenvolvido na prestação de serviços financeiros. 
 
Desempenho do Banco 
Registramos no exercício de 2006 rentabilidade anual de 16,22% sobre 
o Patrimônio Líquido. O lucro líquido atingiu R$ 41,3 milhões em 2006. 
O resultado operacional atingiu R$ 56,0 milhões. Durante o exercício 
de 2006, o Banco complementou a provisão para contingências 
relacionadas ao COFINS, atingindo um montante total de R$ 47,0 
milhões, em conformidade com a NPC 22 emitida pelo IBRACON. O 
índice de solvabilidade alcançou 15,68% no consolidado financeiro, 
superior portanto ao índice de 11% estabelecido pela Resolução 
2099/94, do Conselho Monetário Nacional, em conformidade com o 
Comitê de Basiléia. Em 31 de dezembro de 2006, o índice de 
imobilização, em relação ao Patrimônio de Referência Consolidado, foi 
de 28,73% no consolidado financeiro, enquadrando-se no limite 
máximo de 50%. 
 
As informações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações 
financeiras do Banco, suas controladas e os FIDC’s. No processo de 
consolidação dos FIDC’s, o saldo da carteira de recebíveis de direitos 
creditórios  foi incorporado a nossa carteira de crédito, com o 
correspondente registro das cotas sênior na rubrica de “outras 
obrigações diversas”. 
 
O resultado e o patrimônio líquido apresentados nas demonstrações 
financeiras do Banco diferem daqueles apresentados nas 
demonstrações financeiras consolidadas, preparadas de acordo com as 
normas da Comissão de Valores Mobiliários, devido ao fato da 
eliminação integral do lucro oriundo das cessões de crédito feitas aos 
FIDC’s, como ajuste de lucro não realizado, a fim de que as receitas 
fossem reconhecidas pelo critério pro rata.    
 
 
Carteira de Crédito 
A carteira de crédito bancada era de R$ 1.503,7 milhões que 
adicionada aos créditos cedidos atingiu o total de R$ 2.259,7 milhões, 
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sendo que 92,9% desse total correspondiam à parcela de nossos 
créditos consignados, de R$ 2.098,5 milhões. 
 
Crédito Pessoal Consignado 
Em 2006, produzimos R$ 1.614,8 milhões em créditos consignados, 
apresentando um crescimento de 59,6% com relação ao volume 
produzido em 2005, de R$ 963,1 milhões. Em 31 de dezembro de 
2006, mantínhamos 279 acordos para concessão de crédito consignado 
com órgãos públicos federais, estaduais e municipais, inclusive o INSS 
e com uma rede de correspondentes bancários compreendendo 278 
empresas, além de 3.220 máquinas do Banco24Horas e 14.281 da 
Rede Plus, disponíveis aos clientes detentores de cartão de crédito 
Consig Card e Card Melhor Idade. 
 
Crédito para Empresas de Médio Porte 
A melhora da economia brasileira e o crescimento do mercado de 
crédito permitiu ao Banco dar continuidade e intensificar a sua atuação 
no “middle market”, terminando o período de 2006, com R$ 161,2 
milhões em carteira. O Banco Cruzeiro do Sul pretende consolidar sua 
atuação nesse segmento como um negócio complementar às 
atividades de crédito consignado. 
 
 
 
Captações e Tesouraria 
Os recursos globais captados, totalizaram R$ 2.027,9 milhões, assim 
distribuídos: R$ 614,8 milhões em Depósitos; R$ 528,0 milhões em 
cotas sênior de FIDC e R$ 885,1 milhões em Recursos Externos por 
meio de emissões privadas e dívidas subordinadas, representando US$ 
407 milhões. A Tesouraria atua fazendo a gestão do patrimônio e de 
liquidez do Banco, dando suporte para as áreas operacionais, de 
crédito, captação e área internacional, tendo o princípio de 
preservação de capital, priorizando o baixo risco. 
 
Mercado Externo 
O Banco efetuou no ano de 2006, captação de recursos no mercado 
externo na ordem de US$ 337 milhões, sendo US$ 162 milhões em 
séries com prazo de dois anos, US$ 125 milhões em séries com prazo 
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médio de quatro anos e US$ 50 milhões em dívida subordinada, com 
prazo de 10 anos. As captações externas atingiram US$ 407 milhões, 
tendo um crescimento de 230,9% comparado a dezembro de 2005. 
 
Acontecimentos Relevantes 
O Conglomerado obteve ações relevantes: (i) crescimento expressivo 
dos cartões de crédito Consig Card e Card Melhor Idade, superando a 
marca de 300 mil cartões emitidos; (ii) lançamento do portal 
eletrônico, www.apregoa.com, permitindo os clientes operarem 
eletronicamente nas bolsas de valores e mercadorias, de qualquer 
parte do País; (iii) na área de mercado de capitais, a Cruzeiro do Sul 
S/A Corretora de Valores e Mercadorias teve participação 
representando com o Unibanco, através do qual cada grupo ficará com 
50% de participação acionária; e (v) em dezembro de 2006, a 
Assembléia Geral Extraordinária aprovou a proposta de aumento do 
Capital Social em R$ 112,5 milhões, mediante a emissão de 6.715.704 
- ações ordinárias. 
 
Equipe Profissional 
Na área de Recursos Humanos, o aprimoramento profissional do 
quadro de pessoal teve continuidade, visando à melhora na 
qualificação, buscando oferecer sempre atendimento de excelência. O 
Banco Cruzeiro do Sul continuou a patrocinar cursos, seminários e 
conferências para seus empregados sobre suas respectivas áreas de 
atuação, particularmente cursos relacionados ao combate à lavagem 
de dinheiro. O número de empregados atingiu 467 em 2006, 
comparado com 402 empregados em 2005. 
 
Políticas Sociais 
No campo social, o Cruzeiro do Sul continuou incorporando às 
atividades práticas os princípios éticos e de responsabilidade social, 
apoiando programas de inclusão social de jovens carentes e cidadãos 
da terceira idade, com o oferecimento de cursos e atividades culturais. 
Além disso, patrocinou eventos esportivos e realizou doações a 
organizações culturais. Em 31 de dezembro de 2006, nossas 
contribuições relacionadas à área social totalizaram R$ 2,7 milhões. 
 
Relacionamento com os Auditores 
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Em conformidade com a Instrução CVM no. 381, de 14 de janeiro de 
2003, informamos que os Auditores Independentes, no período de 
janeiro a dezembro de 2006, prestaram outros serviços não 
relacionados a auditoria externa em patamar superior a 5% do total 
dos honorários relativos aos serviços de auditoria externa, referente a 
assessoria financeira em estudo para análise de fontes de capital. A 
política da empresa na contratação de serviços de auditores 
independentes assegura que não haja conflito de interesses, perda de 
independência ou objetividade. 
 
Agradecimentos 
Ao final, pelas realizações e avanços alcançados, agradecemos o apoio 
e a confiança de nossos clientes e a dedicação e empenho de nossos 
funcionários e demais colaboradores. 
 
 
São Paulo, 17 de maio de 2007 
 
 
A Administração 
 
_____________________ 
Banco Cruzeiro do Sul S.A. 
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Submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações financeiras 
Banco Cruzeiro do Sul S.A. e as demostrações financeiras do Banco 
Cruzeiro do Sul S.A. e suas controladas (Consolidado), 
correspondentes ao período encerrado em 31 de março de 2007, 
elaboradas a partir de diretrizes contábeis emanadas da Lei das 
Sociedades por Ações para a contabilização das operações, associadas 
às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN), do 
Banco Central do Brasil (Bacen), da Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) e da Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
 
Cenário Macroeconômico 
A continuidade do crescimento econômico mundial ao redor de 5%, 
alta liquidez internacional, queda das taxas de juros de longo prazo, 
junto com o processo de flexibilização de nossa política monetária, 
colaboram para o Brasil alcançar uma série de avanços em sua 
economia em 2007. 
 
Dentre estes avanços, destaca-se a redução do risco país para 
aproximadamente 150 pontos base, a manutenção do crescimento da 
balança comercial, com superávit de US$ 8,7 bilhões no primeiro 
trimestre de 2007, e a redução da dívida externa em 25% ainda em 
2006. Durante o primeiro trimestre de 2007, o Banco Central manteve 
o processo de redução da taxa básica de juros, que declinou de 
13,25% a.a. para 12,5% a.a, no período.  A inflação medida pelo IPCA 
terminou o primeiro trimestre de 2007 a 1,26% compatível com a meta 
governo de 4,50% , mais ou menos 2%, para o ano. A recuperação na 
confiança do consumidor, a estabilidade inflacionária e a continuidade 
da queda dos juros, indicam boas perspectivas para o mercado de 
crédito em 2007. 
 
Perfil do Banco 
Acreditamos ser um dos bancos líderes do Brasil no segmento de 
crédito ao consumidor com desconto em folha de pagamento, 
conhecido como crédito consignado.  
Calçado no trabalho em equipe e na experiência de mais de 12 anos 
na concessão de crédito pessoal, nossa administração busca a todo 
tempo, o sólido relacionamento com nossos parceiros comerciais e 
operacionais, destacando-se na excelência e na busca constante de 
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inovações para atender a necessidade de nossos clientes. Temos 
crescido e nos desenvolvido na prestação de serviços financeiros. 
 
Desempenho do Banco 
Registramos no primeiro trimestre de 2007 rentabilidade anual de 20% 
(anualizado) sobre o Patrimônio Líquido. O lucro líquido do Banco 
atingiu R$ 21,1 milhões no período. O resultado operacional atingiu R$ 
37,6 milhões. O índice de solvabilidade alcançou 18% no consolidado 
financeiro, superior portanto ao índice de 11% estabelecido pela 
Resolução 2099/94, do Conselho Monetário Nacional, em conformidade 
com o Comitê de Basiléia. Em 31 de março de 2007, o índice de 
imobilização, em relação ao Patrimônio de Referência Consolidado, foi 
de 29,25% no consolidado financeiro, enquadrando-se no limite 
máximo de 50%. Durante o exercício de 2006, o Banco mantinha 
provisão para contingências relacionadas ao COFINS, no montante 
total de R$ 44,6 milhões, em conformidade com a NPC 22 emitida pelo 
IBRACON. 
 
As informações financeiras consolidadas abrangem as demonstrações 
financeiras do Banco, suas controladas e os FIDC’s. No processo de 
consolidação dos FIDC’s, o saldo da carteira de recebíveis de direitos 
creditórios  foi incorporado a nossa carteira de crédito, com o 
correspondente registro das cotas sênior na rubrica de “outras 
obrigações diversas”. 
 
O resultado e o patrimônio líquido apresentados nas demonstrações 
financeiras do Banco diferem daqueles apresentados nas 
demonstrações financeiras consolidadas, preparadas de acordo com as 
normas da Comissão de Valores Mobiliários, devido ao fato da 
eliminação integral do lucro oriundo das cessões de crédito feitas aos 
FIDC’s, como ajuste de lucro não realizado, a fim de que as receitas 
fossem reconhecidas pelo critério pro rata.    
 
Carteira de Crédito  
A carteira de crédito bancada era de R$ 1.777,4 milhões que 
adicionada aos créditos cedidos atingiu o total de R$ 2.608,4 milhões, 
sendo que 91,8% desse total correspondiam à parcela de nossos 
créditos consignados, de R$ 2.393,7 milhões.  
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Crédito Pessoal Consignado  
No primeiro Trimestre de 2007, produzimos R$ 696,7 milhões em 
créditos consignados, apresentando um crescimento de 168,3% com 
relação ao volume produzido no primeiro Trimestre de 2006, de R$ 
259,6 milhões. Em 31 de março de 2007, mantínhamos 279 acordos 
para concessão de crédito consignado com órgãos públicos federais, 
estaduais e municipais, inclusive o INSS e com uma rede de 
correspondentes bancários compreendendo 280 empresas. Além de 
mais de 3.000 máquinas do Banco24Horas espalhadas em mais de 290 
cidades, e mais de 14.000 da Rede Plus, disponíveis aos clientes 
detentores de cartão de crédito Consig Card e Card Melhor Idade. 
 
Crédito para Empresas de Médio Porte  
A melhora da economia brasileira e o crescimento do mercado de 
crédito permitiu ao Banco dar continuidade e intensificar a sua atuação 
no “middle market”, terminando o período dp primeiro trimestre de 
2007, com R$ 214,7 milhões em carteira. O Banco Cruzeiro do Sul 
pretende consolidar sua atuação nesse segmento como um negócio 
complementar às atividades de crédito consignado. 
 
Captações e Tesouraria  
No primeiro trimestre de 2007, os recursos globais captados, 
totalizaram R$ 2.132,4 milhões, assim distribuídos: R$ 704,4 milhões 
em Depósitos; R$ 574,5 milhões em cotas sênior de FIDC e R$ 853,5 
milhões em Recursos Externos por meio de emissões privadas e 
dívidas subordinadas, representando US$ 411,5 milhões. A Tesouraria 
atua fazendo a gestão do patrimônio e de liquidez do Banco, dando 
suporte para as áreas operacionais, de crédito, captação e área 
internacional, tendo o princípio de preservação de capital, priorizando 
o baixo risco. 
 
Mercado Externo 
O Banco efetuou no ano de 2006, captação de recursos no mercado 
externo na ordem de US$ 337 milhões, sendo US$ 162 milhões em 
séries com prazo de dois anos, US$ 125 milhões em séries com prazo 
médio de quatro anos e US$ 50 milhões em dívida subordinada, com 
prazo de 10 anos. No primeiro trimestre de 2007 as captações 
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externas atingiram US$ 411,5 milhões, tendo um crescimento de 
150,9% comparado ao mesmo período de 2006. 
 
Acontecimentos Relevantes 
O Conglomerado obteve ações relevantes: (i) crescimento expressivo 
dos cartões de crédito Consig Card e Card Melhor Idade, superando a 
marca de 300 mil cartões emitidos; (ii) lançamento do portal 
eletrônico, www.apregoa.com, permitindo os clientes operarem 
eletronicamente nas bolsas de valores e mercadorias, de qualquer 
parte do País; (iii) na área de mercado de capitais, a Cruzeiro do Sul 
S/A Corretora de Valores e Mercadorias teve participação 
representando com o Unibanco, através do qual cada grupo ficará com 
50% de participação acionária; (v) em dezembro de 2006, a 
Assembléia Geral Extraordinária aprovou a proposta de aumento do 
Capital Social em R$ 112,5 milhões, mediante a emissão de 6.715.704 
- ações ordinárias; (vi) em Assembléia Geral Extraordinária datada de 
12 de março de 2007 deliberou sobre: a ratificação do aumento de 
capital de R$ 147 milhões aprovado pelo Conselho de Administração;  
  
Equipe Profissional 
Na área de Recursos Humanos, o aprimoramento profissional do 
quadro de pessoal teve continuidade, visando à melhora na 
qualificação, buscando oferecer sempre atendimento de excelência. O 
Banco Cruzeiro do Sul continuou a patrocinar cursos, seminários e 
conferências para seus empregados sobre suas respectivas áreas de 
atuação, particularmente cursos relacionados ao combate à lavagem 
de dinheiro. O número de empregados atingiu 490 empregados no 
primeiro trimestre de 2007, comparado com 467 empregados em 
2006. 
 
Políticas Sociais 
No campo social, o Cruzeiro do Sul continuou incorporando às 
atividades práticas os princípios éticos e de responsabilidade social, 
apoiando programas de inclusão social de jovens carentes e cidadãos 
da terceira idade, com o oferecimento de cursos e atividades culturais. 
Além disso, patrocinou eventos esportivos e realizou doações a 
organizações culturais. Em 31 de dezembro de 2006, nossas 
contribuições relacionadas à área social totalizaram R$ 2,7 milhões. E, 
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durante o primeiro trimestre de 2007 se realizaram contribuições  em 
um total de R$ 0,65 milhões. 
 
Relacionamento com os Auditores 
Em conformidade com a Instrução CVM no. 381, de 14 de janeiro de 
2003, informamos que os Auditores Independentes, no período de 
janeiro a março de 2007, prestaram outros serviços não relacionados a 
auditoria externa em patamar superior a 5% do total dos honorários 
relativos aos serviços de auditoria externa, referente a assessoria 
financeira em estudo para análise de fontes de capital. A política da 
empresa na contratação de serviços de auditores independentes 
assegura que não haja conflito de interesses, perda de independência 
ou objetividade. 
 
Agradecimentos 
Ao final, pelas realizações e avanços alcançados, agradecemos o apoio 
e a confiança de nossos clientes e a dedicação e empenho de nossos 
funcionários e demais colaboradores. 
 
 
São Paulo, 17 de maio de 2007 
 
 
A Administração 
 
_____________________ 
Banco Cruzeiro do Sul S.A. 
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